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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 29/2026 
 

O MUNICÍPIO DE VICTOR GRAEF/RS, representado pelo seu Prefeito Municipal, 
Sr. LAIRTON ANDRÉ KOECHE, no uso de suas atribuições legais, TORNA PÚBLICO para 
o conhecimento de todos os interessados, que realizará, nesta unidade, na modalidade 
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, para REGISTRO DE PREÇOS, com critério de 
julgamento MENOR PREÇO, objetivando a aquisição de computadores e de infraestrutura 
completa de tecnologia da informação para implantação de Telecentro na Escola Municipal 
Leonel de Moura Brizola, bem como a aquisição de computadores destinados às Secretarias 
Municipais,  nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, da Lei Complementar Nº 123/2006 e 
alterações, bem como Decreto  Municipal nº 003/24 e demais legislações aplicáveis e, ainda, 
de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 

As propostas deverão obedecer às especificações deste Edital e anexos, que dele 
fazem parte integrante. 
 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: das 09h do dia 15/10/2026 até às 09h do 
29/10/2026. 
      ABERTURA DAS PROPOSTAS: às 09h01 do dia 29/10/2026. 
      INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09h05min do dia 29/10/2026 
      Local: Portal de Compras Públicas – www.portaldecompraspublicas.com.br  

Critério de Julgamento: MENOR PREÇO 
Modo de disputa: ABERTO 

• Toda e qualquer alteração que possivelmente ocorrer neste Edital, tais como 
errata, adendo, suspensão ou revogação, deverá ser consultada pelos pretensos 
licitantes no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br, bem 
como no https://victorgraeff.rs.gov.br/publicacoes/licitacoes/ 

• A Administração não se responsabilizará caso o pretenso licitante não acesse ou 
não visualize a alteração nos sites supracitados, consequentemente 
desconhecendo o teor dos Avisos publicados. 

1. DO OBJETO 
 

1.1. O objeto da presente licitação é o Registro de Preços para futura e eventual aquisição 
de computadores e de infraestrutura completa de tecnologia da informação, para 
implantação de Telecentro na Escola Municipal Leonel de Moura Brizola, bem como a 
aquisição de computadores destinados às Secretarias Municipais, conforme condições, 
quantidades, exigências e especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência 
e seus anexos. 
1.2. A contratação contempla o fornecimento e a implantação de solução completa de 
tecnologia da informação destinada ao Telecentro da Escola Municipal Leonel de 
Moura Brizola, compreendendo microcomputadores do tipo desktop, acompanhados de 
monitor, teclado e mouse, equipamentos e componentes de rede, cabeamento estruturado, 
softwares e licenças, bem como os serviços de instalação, configuração, integração e testes 
de funcionamento, conforme condições, quantidades, exigências e especificações técnicas 
estabelecidas neste Termo de Referência e seus anexos. 
1.3.  A contratação contempla, ainda, o fornecimento, sob demanda, de 
microcomputadores do tipo desktop, acompanhados de monitor, teclado e mouse, 
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destinados ao atendimento das necessidades dos diversos setores da Administração 
Municipal, com as configurações mínimas e os softwares e licenças especificados neste 
Termo de Referência, incluindo entrega nos locais indicados pela Administração, garantia e 
demais condições necessárias ao pleno funcionamento e utilização dos equipamentos. 
1.4. As especificações técnicas mínimas, quantidades estimadas, condições de execução 
e demais exigências encontram-se detalhadas no Termo de Referência, documento 
integrante do processo licitatório, que deverá ser cuidadosamente analisado pelo licitante 
para a elaboração de suas propostas, em estrita observância aos requisitos neles 
estabelecidos, servindo também de subsídio à Administração e ao Agente de 
Contratação para a análise, julgamento e verificação da conformidade das propostas 
com as exigências da contratação. 
1.5. As quantidades constantes do Anexo I – Termo de Referência são estimativas, não 
obrigando a Administração pela aquisição total. 
 

2. DO CREDENCIAMENTO NO PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS 
2.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no PORTAL DE COMPRAS 
PÚBLICAS que permite a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA 
PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA. 
 

2.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio 
www.portaldecompraspublicas.com.br 
 

2.3.   O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 
transações inerentes a esta licitação. 
 

2.4. O licitante responsabilizar-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 
em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive 
os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 

2.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração 
dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
 

2.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação 
no momento da habilitação. 

3. REGRAS RELATIVAS À PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO/CONVOCAÇÃO 
 

3.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível 
com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE 
COMPRAS PÚBLICAS. 
3.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, 
de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 
2006. 



 
  

MUNICIPIO DE VICTOR GRAEFF 
CNPJ: 87.613.485/0001-7 

   SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FAZENDA 
SETOR DE LICITAÇÕES 

Av. João Amann, 690, CEP: 99350-000 
Fone: (54) 3338-1244 - licitacao.prefeituravg@gmail.com 

                              www.victorgraeff.rs.gov.br 
 

 
 

 
 
 

3.2.1. Aplicam-se às licitações e contratos disciplinados por esta Lei as disposições 
constantes dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
3.2.2. As disposições a que se refere o caput deste artigo não são aplicadas: 
I - no caso de licitação para aquisição de bens ou contratação de serviços em geral, ao item 
cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento 
como empresa de pequeno porte; 
II - no caso de contratação de obras e serviços de engenharia, às licitações cujo valor 
estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 
empresa de pequeno porte. 
3.2.3. A obtenção de benefícios a que se refere o caput deste artigo fica limitada às 
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da 
licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores 
somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 
empresa de pequeno porte, devendo o órgão ou entidade exigir do licitante declaração de 
observância desse limite na licitação. 
3.2.4. Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o 
valor anual do contrato na aplicação dos limites previstos nos §§ 1º e 2º deste artigo. 
 

3.3. Não poderão disputar esta licitação ou participar da execução do contrato, nos termos 
do Art. 14 da lei 14.133/2021: 

3.3.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
3.3.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 

ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 

3.3.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 
direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre 
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

3.3.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.3.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau; 

3.3.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.3.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.3.8. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução 
do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 
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cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 
9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.3.9.  As vedações de que trata este artigo estendem-se a terceiro que auxilie a 
condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 
especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica, 
conforme § 2º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

3.4. O impedimento de que trata o item 3.3.4 será também aplicado ao licitante que atue 
em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
licitante. 
 

3.5. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os itens 3.3.2 e 3.3.3 poderão participar no apoio das atividades 
de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde 
que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

 

3.6. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 

 

3.7. O disposto nos itens anteriores não impede a licitação ou a contratação de serviço 
que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 
executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 
execução. 

 

3.8. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 
financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 
poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por 
essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
 

3.9. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” 
em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

3.9.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 
123/2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 
49 e que não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores extrapolam a 
receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 
porte; 

3.9.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

 

3.9.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o 
licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, 
mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte. 
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3.9.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

3.9.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

3.9.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

3.9.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal de 1998;  

 

3.9.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente; 
 

3.9.7. Que cumpre com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência 
ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade 
previstas na legislação, conforme disposto no art. 63, inciso IV da Lei nº 14.133/2021. 
3.10. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante 
às sanções previstas em lei e neste Edital. 
 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, proposta 
com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio 
dessa documentação. 
 

4.2. O envio da proposta, acompanhada preferencialmente dos documentos de 
habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

 

4.3. Os documentos de habilitação deverão estar em formato PDF e poderão ser anexados 
preferencialmente juntamente com a proposta, ou, caso o arrematante não o tenha feito 
no momento de cadastro da proposta, deve fazê-lo no prazo definido pelo pregoeiro 
(mínimo de duas horas), sob pena de inabilitação. 
 

4.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123/2006. 
   

4.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 
e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
 

4.6. Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 
negociação e julgamento da proposta. 
 

4.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso 
público após o encerramento do envio de lances. 

 

4.8. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações 
no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente 
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da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração 
ou de sua desconexão. 

 

4.9. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 
acesso. 
 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
 

5.1. O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos: 
5.1.1. Valor unitário e total para cada item, em moeda corrente nacional; 
5.1.2. Valor Total do Lote, em moeda corrente nacional; 
5.1.3. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação 
do Termo de Referência: indicando marca, o modelo, prazo de garantia, número do 
registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 
5.1.4. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
5.1.4.1. Caso a licitante seja a fabricante do produto ofertado, deverá preencher nos 
campos “Marca, Modelo e Fabricante” da seguinte forma: “PRÓPRIA. 

 

5.1.3.2. No caso de contratação de serviços no preenchimento dos campos “marca” e 
“fabricante” poderão ser utilizadas expressões como “serviço”, “próprio” ou “não se aplica”. 
5.1.3.3. As propostas cadastradas no Sistema NÃO DEVEM CONTER NENHUMA 
IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE. Qualquer elemento que possa identificar 
o licitante importará na desclassificação da proposta, visando atender o princípio da 
impessoalidade e preservar o sigilo das propostas, razão pela qual os licitantes não poderão 
encaminhar documentos com timbre ou logomarca da empresa, assinatura ou carimbo de 
sócios ou outra informação que possa levar a sua identificação, até que se encerre a etapa 
de lances.  
 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços. 
 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos 
da empresa nos últimos doze meses.  
5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem 
como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
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quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 
5.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 DIAS, a contar da data de sua 
apresentação.  
5.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 
 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 
 
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á a em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
6.1.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
6.1.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
6.1.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
6.2. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 
6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 
os licitantes. 
6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 
valor consignado no registro.  
6.5. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo, 
sendo o critério de julgamento das propostas “MENOR VALOR DO LOTE” 
6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

8.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir 
a melhor oferta deverá ser de R$ 10,00 (dez reais). 

6.8.  Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“ABERTO”, conforme art. 56, I da Lei 14.133/2021, em que os licitantes apresentarão lances 
públicos e sucessivos, com prorrogações. 
6.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 
(dois) minutos do período de duração da sessão pública.  

6.9.1. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.9.2. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 
sessão pública encerrar-se-á automaticamente. 
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6.10. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício 
da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
6.11. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores 
deverão ser desconsiderados pelo Pregoeiro. 
6.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.  
6.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
6.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 
dos lances.  
6.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após 
comunicação expressa do pregoeiro aos participantes do certame, publicada no 
http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão divulgadas data e hora para 
a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 
6.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
6.16.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 
melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
6.16.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 
comunicação automática para tanto. 
6.16.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 
ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior. 
6.16.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta. 
6.17. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação 
ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as 
propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.  
6.18. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas 
de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
6.18.1.    Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes 
critérios de desempate, nesta ordem: 
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6.18.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão 
apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 

6.18.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

6.18.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.18.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de compliance (programa 
de integridade), conforme orientações dos órgãos de controle. 
6.18.2.  Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência 
sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

6.18.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do 
órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de 
licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este 
se localize; 

6.18.2.2. empresas brasileiras; 
6.18.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 

no País; 
6.18.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 

12.187, de 29 de dezembro de 2009. 
6.18.3.  As regras previstas no item 6.19.1. não prejudicarão a aplicação do disposto no art. 
44 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
6.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 
diferentes das previstas neste Edital. 

6.19.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 

6.19.2. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 
autos do processo licitatório 

6.19.3. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.19.4. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
6.20. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento 
da proposta. 
 
7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta mais bem 
classificada quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 
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7.2. Será desclassificada a proposta vencedora, conforme Art. 59 da lei 14.133/2021 que: 
7.2.1. contiver vícios insanáveis; 
7.2.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 
7.2.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento 

estimado para a contratação; 
7.2.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 
7.2.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou 

seus anexos, desde que insanável. 
7.2.6.  Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 
licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração.  
 

7.3. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 
que a empresa comprove a exequibilidade da proposta (Art. 59, § 2º). 

 

7.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
7.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 
por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de duas horas, sob pena de não 
aceitação da proposta. 
7.5.1.  O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita 
e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo 
Pregoeiro.  
7.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante 
e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 
indicados pelo Pregoeiro sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena 
de não aceitação da proposta. 
 

7.6. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a 
nova data e horário para a sua continuidade. 
 

7.7. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 
preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

7.7.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar 
à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
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7.7.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 
 

7.8. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à 
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/ 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, 
se for o caso. 
 

7.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a 
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 
 
8. DA HABILITAÇÃO 
 
8.1. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada 
por meio do PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, em relação à habilitação jurídica, técnica, 
fiscal, social, trabalhista e econômica financeira. 
 
8.2. A documentação referida neste Capítulo, conforme Art. 70 da lei 14.133/2021, poderá 
ser: 
8.2.1. Apresentada em original, por cópia ou por qualquer outro meio expressamente 
admitido pela Administração;  
8.2.2. substituída por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que 
previsto no edital e que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto nesta Lei; 
8.2.3.  dispensada, total ou parcialmente, nas contratações para entrega imediata, nas 
contratações em valores inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para dispensa de licitação para 
compras em geral e nas contratações de produto para pesquisa e desenvolvimento até o 
valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais); 
8.2.4. As empresas estrangeiras que não funcionem no País deverão apresentar 
documentos equivalentes, na forma de regulamento emitido pelo Poder Executivo federal. 
8.3. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada 
nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

 
8.4. HABILITAÇÃO JURÍDICA (ART 66) 

 

8.4.1.  A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos 
e assumir obrigações, e a documentação a ser apresentada por ele limita-se à comprovação 
de existência jurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização para o exercício da 
atividade a ser contratada. (Art. 66 da lei 14.133/2021): 
8.4.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
8.4.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição 
de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 
da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
8.4.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores; 
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8.4.1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 
no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
8.4.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores;  
8.4.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata 
o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
8.4.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto 
de autorização; 
8.4.1.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva; 
 

8.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA (ART. 67) 
8.5.1. A documentação relativa à qualificação técnico-profissional e técnico-operacional 
será restrita a: 
8.5.1.1. Atestado(s) de Capacidade Técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público 
ou privado, em nome da licitante, que comprove(m) o fornecimento satisfatório de 
equipamentos de informática compatíveis em características, quantidades e complexidade 
com o objeto da contratação, demonstrando a aptidão da empresa para o desempenho das 
atividades pertinentes e compatíveis com o fornecimento pretendido. 
8.5.1.2. Declaração da licitante comprometendo-se a prestar garantia e assistência técnica 
on site pelo prazo mínimo de 36 (trinta e seis) meses para os microcomputadores 
ofertados, contados do recebimento definitivo dos equipamentos, bem como garantia 
mínima de 12 (doze) meses para os demais itens integrantes do objeto, observadas as 
condições estabelecidas no Termo de Referência. 
8.5.1.3. Declaração de que a licitante tomou conhecimento de todas as informações e 
condições necessárias à execução do objeto, responsabilizando-se pelo pleno cumprimento 
das obrigações decorrentes da contratação. 
8.5.1.4. Apresentação de catálogo, folder, ficha técnica oficial do fabricante ou documento 
técnico equivalente que permita a verificação das especificações dos equipamentos 
ofertados, podendo ser aceitos documentos extraídos da página oficial do fabricante na 
internet, desde que possibilitem a identificação inequívoca do produto e de suas 
características técnicas e que permitam identificar claramente a marca e o modelo 
ofertados na proposta. 
8.5.1.5. Os documentos técnicos apresentados deverão ser suficientes para comprovar o 
atendimento integral das especificações mínimas exigidas no Termo de Referência, 
facultada ao Pregoeiro a realização de diligências para esclarecimento ou confirmação das 
informações apresentadas, nos termos do art. 64 da Lei nº 14.133/2021. 
 
 
 

8.5. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA (ART. 68) 
 

8.5.3. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a verificação dos 
seguintes requisitos, conforme Art. 68 da lei 14.133/2021: 
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8.5.3.1. A inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica (CNPJ); 

8.5.3.2. A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 

8.5.3.3. A regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou 
sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

8.5.3.4.  A regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

8.5.3.5.  A regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

8.5.3.6. O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

8.5.4.  Os documentos referidos nos incisos do caput deste artigo poderão ser substituídos 
ou supridos, no todo ou em parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do 
licitante, inclusive por meio eletrônico. 

8.5.5.  Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 
empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena 
de inabilitação. 
 
8.6. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  
 

8.6.3. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante, datado dos últimos 60 (sessenta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade 
expresso na própria Certidão; 
 
 

8.7. OUTRAS COMPROVAÇÕES: 
8.7.3. Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação (Art. 63, inciso I lei 
14.133/2021) (ANEXO V) 
8.7.4. Declaração de sujeição às condições estabelecidas no edital e de inexistência de 
fatos supervenientes impeditivos da habilitação (ANEXO V) 
8.7.5. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas ( § 1º art. 63  da lei 
14.133/2021) (ANEXO V) 
8.7.6. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas. (Art 63, Inciso IV lei 14.133/2021); (ANEXO V) 
8.7.7. Declaração do porte da empresa (microempresa ou empresa de pequeno porte) 
(ANEXO VI) 
8.7.8. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/ )  
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8.7.9. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0 

 

8.8.  A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação. 

 

8.9. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 
restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O 
prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 
requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

 

8.10. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como 
condição para participação na licitação. 
8.11. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo 
facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na 
ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 
concedido o mesmo prazo para regularização.  

8.12. Encerrado o prazo para envio da documentação de que trata o item 4.3, poderá ser 
admitida, mediante decisão fundamentada do Pregoeiro, a apresentação de documentos 
complementares já existiam na data da sessão ou o saneamento de falhas formais, materiais 
ou de informações constantes dos documentos já apresentados, desde que necessária para 
apurar fatos existentes à época da abertura do certame e que não altere a substância da 
proposta ou das condições de habilitação originalmente comprovadas, observados os 
princípios da isonomia, da razoabilidade, da competitividade e da busca da proposta mais 
vantajosa para a Administração, em prazo por ele fixado. 

8.13. A diligência prevista neste item não autoriza a substituição ou a apresentação de 
documento que deveria ter sido originalmente apresentado para comprovação de requisito 
de habilitação inexistente à época da abertura do certame. 

8.14. A solicitação de complementação ou apresentação de documentos será realizada 
por meio do sistema eletrônico ou outro meio oficialmente indicado pelo Pregoeiro, e, findo 
o prazo assinalado sem o atendimento da diligência, restará preclusa a oportunidade 
conferida ao licitante, sujeitando-o à inabilitação, quando for o caso. 

8.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 
erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até 
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a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no 
subitem  

8.17. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 
será declarado vencedor. 
 
9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA. 
 
9.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 
DUAS HORAS a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
 

9.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, 
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 
rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. (ANEXO VII). 

 

9.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante 
vencedor, para fins de pagamento. 

 

9.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o 
caso. 

9.2.1. A empresa deverá indicar em sua proposta marca, modelo e outras 
informações necessárias para a correta e completa identificação do material ofertado, 
demonstrando que o mesmo contém todas as especificações técnicas mínimas exigidas pelo 
Município na descrição dos itens. 

 

9.2.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, 
modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

 

9.3. Os preços devem ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso. 

 

9.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, 
prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores 
expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

 

9.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, 
sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a 
mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 
 

9.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 
vínculo à proposta de outro licitante. 
 
 

10. DA IMPUGNAÇÃO, DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DOS RECURSOS 
 

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade 
na aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo 
protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame. 
10.1.1. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 
da abertura do certame. 
10.2. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei cabem: 
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10.2.1.   Recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de 
lavratura da ata, em face de: 
a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em 
registro cadastral, sua alteração ou cancelamento; 
b) julgamento das propostas; 
c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 
d) anulação ou revogação da licitação; 
e) extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito da Administração; 
10.2.2.   Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e “c do item 
10.2.1, serão observadas as seguintes disposições: 
I - a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão (o 
prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos) e o 
prazo para apresentação das razões recursais previsto no inciso I do item 10.2.1. será 
iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, na 
hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 desta Lei, da ata de 
julgamento; 
II - a apreciação dar-se-á em fase única. 
10.2.3. O recurso de que trata o inciso I do item 10.2.1 será dirigido à autoridade que tiver 
editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão 
no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade 
superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado 
do recebimento dos autos. 
10.2.4. O pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de 
intimação, relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico. 
10.2.5. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de 
aproveitamento. 
10.2.6. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início 
na data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 
10.2.7. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses. 

11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA. 

11.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

11.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
 

11.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou 
não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 
123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores 
ao encerramento da etapa de lances.  
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11.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 
sessão reaberta. 
11.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de 
acordo com a fase do procedimento licitatório. 
 

11.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 
CADASTRO DO PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, sendo responsabilidade do licitante 
manter seus dados cadastrais atualizados. 
 
12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. 
 
12.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos 
administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 
I - Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 
II - Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 
III - Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, 
sempre que presente ilegalidade insanável; 
IV - Adjudicar o objeto e homologar a licitação. 
12.1.1. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios 
insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo 
à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. 
12.1.2. O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante 
de fato superveniente devidamente comprovado. 
12.1.3.  Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação 
dos interessados. 

 

13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO. 
 
13.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
 
14. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
14.1. A ata de Registro de Preços será formalizada, com observância das disposições do 
Artigo 11°, do Decreto Municipal nº 003, de 15 de janeiro de 2024, e será subscrita pela 
autoridade que assinou o edital. 
14.2. Homologado o resultado da licitação, os fornecedores mais bem classificados serão 
convocados para assinar a ata de registro de preços, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar do recebimento da convocação, sob pena de aplicação das sanções pertinentes, 
podendo o prazo ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo 
fornecedor e após autorização da Administração Pública. 
14.3. A recusa injustificada de fornecedor classificado em assinar a ata, dentro do prazo 
estabelecido neste artigo, ensejará a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas. 
14.4. É facultado à administração, quando o convocado não assinar a ata de registro de 
preços no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem 
de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo 
primeiro classificado 
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14.5. A ata de registro de preços implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, após cumpridos os requisitos de publicidade, na forma do Decreto n.º 
003/2024. 
14.6. O contrato decorrente da Ata, quando for o caso, terá sua vigência estabelecida em 
conformidade com as disposições nele contidas. 
14.7. O Contrato será substituído pela Ordem de Compra e/ou Nota de Empenho. 
14.8. O Aceite da Ordem de Compra ou Nota de Empenho, emitida à empresa adjudicada, 
implica no reconhecimento de que: 
14.8.1. A referida ordem de compra ou nota de empenho está substituindo o contrato, 
aplicando-se a relação de negócios ali estabelecidos as disposições da Lei nº 14.133/2021; 
14.8.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 
anexos; 
14.9. Na solicitação dos materiais, poderá ser exigida a comprovação das condições de 
habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência 
do contrato. 
14.10. No caso da contratada não comprovar as condições de habilitação consignadas no 
edital ou se recusar a receber a ordem de compra, nota de empenho ou assinar o contrato, 
a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais 
cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de 
classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a 
proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar ata de 
registro de preços. 
14.11.  Colhidas as assinaturas, o Órgão Gerenciador providenciará a imediata publicação 
da Ata e, se for o caso, do ato que promover a exclusão de que trata o sub item anterior. 
14.7. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação. 
 
15. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL. 

15.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, 
das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

15.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 
ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 
14.133, de 2021, mediante requerimento expresso do Contratado e desde que 
acompanhada de documentos que comprovem a procedência do pedido, tais como: lista de 
preços dos fabricantes, notas fiscais de aquisição dos produtos, matérias-primas, 
componentes ou de outros documentos. O realinhamento não poderá ultrapassar o preço 
praticado no mercado e deverá manter a diferença percentual apurada entre o preço 
originalmente constante da proposta e o preço de mercado vigente à época; 

15.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 
ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados;  
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15.1.3. Os preços registrados poderão ser corrigidos anualmente mediante requerimento da 
contratada, após o interregno mínimo de um ano, utilizando como indexador INPC, 
tomando-se por base a data da apresentação da proposta. 

16. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO. 

16.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 
Termo de Referência. 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 

17.1. As obrigações da Contratante e da Contratada estarão estabelecidas no Termo de 
Referência (Anexo I e na Ata de Registro de Preços (Anexo II)  

18. DO PAGAMENTO. 

18.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias, mediante apresentação 
da Nota Fiscal detalhando o objeto fornecido, após a efetiva entrega do produto, com o 
devido recebimento e a aprovação do fiscal ou do gestor, de acordo com o empenho, por 
meio de depósito bancário. 
18.2. O pagamento somente será realizado em conta de pessoa jurídica, sendo vedado o 
depósito em conta pessoa física. 
 

19. DAS IRREGULARIDADES 

19.1. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E DAS SANÇÕES 
19.1.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas 

seguintes infrações, na forma do artigo 155: 
I. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III. dar causa à inexecução total do contrato; 
IV. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 
VI.  não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 
VIII. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

19.1.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta 
Lei as seguintes sanções: 

I. advertência; 
II. multa; 
III. impedimento de licitar e contratar; 
IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
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19.1.3.  Na aplicação das sanções serão considerados: 
I. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
II. as peculiaridades do caso concreto; 
III. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

19.1.4.  A sanção prevista no inciso I do item 19.2, será aplicada exclusivamente pela infração 
administrativa prevista no inciso I do item 19.1, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave. 
19.1.5.  A sanção prevista no inciso II do item 19.2, calculada na forma do edital ou do 
contrato, será de 15% (quinze por cento) do valor do contrato celebrado e será aplicada 
ao responsável por qualquer das infrações previstas no item 19.1. 
19.1.6. A sanção prevista no inciso III do item 19.2 será aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos sub itens II, III, IV, V, VI e VII do item 19.1, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar 
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federado que tiver 
aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

19.1.7.  A sanção prevista no inciso IV do item 19.2. deste termo será aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nos sub itens VIII, IX, X, XI e XII do 
item 19.1 , bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e 
VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 
sanção referida no item 19.2.4, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 
3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

19.1.8. A sanção estabelecida no inciso IV do item 19.2 deste termo será precedida de 
análise jurídica e observará as seguintes regras: 

I. quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva do 
secretário municipal respectivo. 
19.1.9.  As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 19.2. deste termo, poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item. 
19.1.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente. 
19.1.11. A aplicação das sanções previstas no item 19.2 não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
19.1.12. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 19.2, será facultada a defesa 
do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
19.1.13. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 19.2. requererá a 
instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 
2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 
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intimará o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
19.1.14. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada 
de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá 
apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 
19.1.15. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas 
ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 
19.1.16. A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela 
Administração, e será: 

I - interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput 
deste artigo; 
II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de  
agosto de 2013; 
III - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa. 
 

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

20.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

20.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

20.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF. 

20.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação, 
gerando mera expectativa para a adjudicatária. 

20.5. Os prazos previstos nesta Lei serão contados com exclusão do dia do começo e 
inclusão do dia do vencimento e observarão as seguintes disposições: 

I - os prazos expressos em dias corridos serão computados de modo contínuo; 
II - os prazos expressos em meses ou anos serão computados de data a data; 
III - nos prazos expressos em dias úteis, serão computados somente os dias em que ocorrer 
expediente administrativo no órgão ou entidade competente. 
20.6. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 
princípios da isonomia e do interesse público. 

20.7. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas 
e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

20.7.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações 
nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, 
ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem 
prejuízo das demais sanções cabíveis. 
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20.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

20.9. A Administração, poderá revogar a licitação por motivo de conveniência e 
oportunidade e proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de 
terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável. 

20.10. O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos: 
www.portaldecompraspublicas.com.br;https://victorgraeff.rs.gov.br/publicacoes/licitacoe
s/e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Avenida João Amann, nº 690 centro, 
nos dias úteis, no horário das 07h30min às 11:30min e das 13:00hs às 17:00hs de segunda 
a sexta-feira no mesmo endereço e período em que os autos do processo administrativo 
permanecerão com acesso e vista franqueada aos interessados. 

20.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

20.11.1. ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
20.11.2. ANEXO II - MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
20.11.3. ANEXO III – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 
20.11.4. ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO 
XXXIII DO ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 
20.11.5. ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE GARANTIA E ASSISTÊNCIA 
TÉCNICA 
20.11.6. ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE O LICITANTE TOMOU 
CONHECIMENTO DE TODAS AS INFORMAÇÕES E DAS CONDIÇÕES LOCAIS 
20.11.7. ANEXO VII – MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 
20.11.8. ANEXO VIII - MODELO DE DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA 
(MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE) 
20.11.9. ANEXO IX – MODELO DE PROPOSTA 

 

Victor Graeff/RS; 14 de outubro de 2026. 

 
 

 
LAIRTON ANDRÉ KOECHE 

Prefeito Municipal 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
MUNICÍPIO DE VICTOR GRAEFF 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E TURISMO 

Objeto da contratação: Aquisição de computadores e estrutura completa para implantação 
de um telecentro na Escola Municipal Leonel de Moura Brizola, bem como aquisição de 
computadores destinados às Secretarias Municipais. 
 

CAPÍTULO I 
DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 

 
1. OBJETO 
1.1. O presente Termo de Referência tem por objetivo determinar as condições que 
disciplinarão de acordo com o Estudo Técnico Preliminar e conforme condições, 
quantidades, exigências e estimativas contidas neste Termo de Referência. 
 
LOTE 01 -  TELECENTRO EMEF LEONEL DE MOURA BRIZOLA 

LOTE 
 Item Quanti 

dade 
Descrição Preço 

médio 
R$ 

Preço 
médio total 

R$ 

01 1 1 

RACK DE PAREDE E ACESSÓRIOS 
• Estrutura: Rack padrão 19” 
polegadas, com altura de 16U e 
profundidade mínima 570mm a 
770mm. 
• Acessibilidade: Tampas 
laterais totalmente removíveis com 
sistema de fecho rápido (tipo fenda ou 
chave), facilitando a manutenção 
lateral. 
• Porta Frontal: Estrutura em aço 
com visor em vidro temperado e 
fechadura com chave. 
• Acessórios Internos Inclusos: 

* 01 Unidade de Guia de Cabos 
Horizontal (1U) com tampa. 

* 01 Unidade de Bandeja Fixa 
(1U) para suporte de ativos. 

* Kit de fixação (mínimo 20 
conjuntos de porca-gaiola e 
parafusos). 

1.215,46 1.215,46 

01 2 1 
SWITCH 24 PORTAS GIGABIT: 
• Velocidade: Ethernet 10/100/1000 

Mbps em todas as portas. 
906,33 906,33 
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• Desempenho: Capacidade de 
comutação (Backplane) de no 
mínimo 48 Gbps. 

• Padrão: Próprio para fixação em rack 
19" (acompanha suportes). 

01 3 1 

NOBREAK 1500VA  (Onda Senoidal 
Pura): 
• Aplicação: Alimentação exclusiva 

dos ativos internos do Rack. 
• Tecnologia: Saída de Onda 

Senoidal Pura (compatível com 
fontes de alto desempenho). 

• Proteção: Contra sub/sobretensão, 
surtos, curto-circuito e descarga 
profunda de bateria. 

2.454,13 2.454,13 

01 4 1 

RÉGUA DE TOMADAS: 
• Padrão 19 polegadas, altura de 1U. 
• 12 saídas padrão NBR 14136 

(2P+T), corrente de 20A e chave 
disjuntor de proteção. 

147,52 147,52 

01 5 2 

CABO DE REDE (UTP): Bobina de 
305m, Categoria Cat6, condutor 100% 
Cobre Nu (Vedada a entrega de cabos 
tipo CCA). 

1.157,49 2.314,98 

01 6 1 
PATCH PANEL: 24 portas, Categoria 
Cat6 (Gigabit), padrão 19" e altura de 
1U. 

669,33 669,33 

01 7 150 
CONECTORES RJ45: Categoria Cat6, 
tipo Vazado (Pass-Thru) com banho de 
ouro nos contatos. 

0,87 130,50 

01 8 150 
CAPAS PROTETORAS (BOOTS): 
150 unidades, tipo link (com proteção 
de trava). Transparente  

0,74 111,00 

01 9 50 

IDENTIFICADORES (ANILHAS): 
 marcadores para cabos Cat6, 
numerados para identificação dos 
pontos (01 a 50). 

0,53 26,50 

01 10 20 

MICROCOMPUTADORES DE ALTO 
DESEMPENHO, TIPO DESKTOP, 
acompanhados de monitor, teclado e 
mouse, com sistema operacional top e 
Pacote de Produtividade (Office) com 
licença perpétua instalados de fábrica. 
 
Gabinete e Processamento 
• Processador: Mínimo de 4 
núcleos físicos, frequência base de 3.3 
GHz e pontuação mínima de 10.000 
pontos no benchmark PassMark (CPU 
Mark). Ex: Intel Core i3 (12ª Ger. ou 

5.389,43 107.788,60 
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superior) ou AMD Ryzen 3 (5000 
Series ou superior). 
• Memória RAM: Mínimo de 8 
GB DDR4 ou DDR5 (3200MHz ou 
superior). 
• Armazenamento: Unidade de 
estado sólido (SSD) com tecnologia 
NVMe PCIe e capacidade mínima de 
256 GB. 
• Segurança: Módulo TPM 2.0 
integrado à placa-mãe. 
• Conectividade Sem Fio: 
Interface Wi-Fi integrada (mínimo 
padrão Wi-Fi 5 ou 6), com antena 
interna ou externa inclusa pelo 
fabricante. 
• Conectividade: Interface de 
rede local Gigabit Ethernet 
10/100/1000 Mbps integrada (RJ-45). 
 
Monitor de Vídeo 
• Tamanho: Mínimo de 21.5 
polegadas, resolução Full HD (1920 x 
1080), painel IPS ou VA. 
 
Periféricos 
• Teclado e Mouse: Padrão 
ABNT2, conexão USB 
 
 Software E Licenciamento 
 
Sistema Operacional 
• Versão: Microsoft Windows 11 
Pro (64 bits), em Português-BR. 
• Tipo de Licença: Original de 
fábrica (OEM), com chave digital 
injetada na BIOS. 
 
Pacote de Produtividade (Office) 
• Versão: Microsoft Office (Word, 
Excel, PowerPoint e Outlook). 
• Tipo de Licença: Licença Perpétua 
(Vitalícia), versão LTSC ou Home & 
Business, devidamente licenciada para 
uso comercial/governamental. 
• Requisito: O software deve estar 
instalado e ativado no equipamento, 
com fornecimento de comprovante de 
licenciamento original (chave de 
ativação ou vínculo à conta 
institucional). 
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 Garantia 
• Prazo de Garantia: Mínimo de 
36 meses (3 anos). 
• Modalidade: On-Site 
(atendimento técnico no local da 
instalação). 
• Tempo de Resposta: Início do 
reparo em até 48 horas úteis após 
abertura do chamado. 
 

Valor Total estimado do Lote 01: R$ 115.764,35 (cento e quinze mil setecentos e 
sessenta e quatro reais e trinta e cinco centavos). 

 
LOTE 2 – MICROCOMPUTADORES -SECRETARIAS MUNICIPAIS 
LOTE 
 
 

Item Quanti 
dade 

Descrição Preço 
médio 

R$ 

Preço 
médio total 

R$ 

02 01 36 

MICROCOMPUTADORES DE ALTO 
DESEMPENHO, TIPO DESKTOP, 
acompanhados de monitor, teclado e 
mouse,  com sistema operacional top e 
Pacote de Produtividade (Office) com 
licença perpétua instalados de fábrica. 
 
Gabinete e Processamento 
• Processador: Mínimo de 4 
núcleos físicos, frequência base de 3.3 
GHz e pontuação mínima de 10.000 
pontos no benchmark PassMark (CPU 
Mark). Ex: Intel Core i3 (12ª Ger. ou 
superior) ou AMD Ryzen 3 (5000 
Series ou superior). 
• Memória RAM: Mínimo de 8 GB 
DDR4 ou DDR5 (3200MHz ou 
superior). 
• Armazenamento: Unidade de 
estado sólido (SSD) com tecnologia 
NVMe PCIe e capacidade mínima de 
256 GB. 
• Segurança: Módulo TPM 2.0 
integrado à placa-mãe. 
• Conectividade Sem Fio: 
Interface Wi-Fi integrada (mínimo 
padrão Wi-Fi 5 ou 6), com antena 
interna ou externa inclusa pelo 
fabricante. 
• Conectividade: Interface de 
rede local Gigabit Ethernet 
10/100/1000 Mbps integrada (RJ-45). 

5.389,43 194.019,48 
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 Monitor de Vídeo 
• Tamanho: Mínimo de 21.5 
polegadas, resolução Full HD (1920 x 
1080), painel IPS ou VA. 
 
Periféricos 
• Teclado e Mouse: Padrão 
ABNT2, conexão USB. 
 
 SOFTWARE E LICENCIAMENTO 
 
 Sistema Operacional 
• Versão: Microsoft Windows 11 
Pro (64 bits), em Português-BR. 
• Tipo de Licença: Original de 
fábrica (OEM), com chave digital 
injetada na BIOS. 
 
 Pacote de Produtividade (Office) 
• Versão: Microsoft Office 
(Word, Excel, PowerPoint e Outlook). 
• Tipo de Licença: Licença 
Perpétua (Vitalícia), versão LTSC ou 
Home & Business, devidamente 
licenciada para uso 
comercial/governamental. 
• Requisito: O software deve 
estar instalado e ativado no 
equipamento, com fornecimento de 
comprovante de licenciamento original 
(chave de ativação ou vínculo à conta 
institucional). 
 
 Garantia 
• Prazo de Garantia: Mínimo de 
36 meses (3 anos). 
• Modalidade: On-Site 
(atendimento técnico no local da 
instalação). 
• Tempo de Resposta: Início do 
reparo em até 48 horas úteis após 
abertura do chamado. 
 

Valor Total estimado do lote 02: R$ 194.019,48 (cento e noventa e quatro mil cento e 
dezenove reais e quarenta e oito centavos) 

 
Secretaria de Administração: 7 unidades. 
Secretaria de Obras: 2 unidades. 
Secretaria de Educação: 10 unidades. 
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Secretaria de Agricultura: 3 unidades. 
Secretaria de Meio Ambiente: 2 unidades. 
Secretaria de Saúde: 12 unidades 
 

2. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de até 12 (doze) meses, prorrogável na forma do 
art. 107, da Lei nº 14.133/2021.  

 

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS / SERVIÇOS 
3.1. Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens de uso comum. 

 

CAPÍTULO II 
DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO, DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E 

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 

4. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
A presente contratação tem por finalidade atender à necessidade de modernização da 

infraestrutura tecnológica da Administração Pública Municipal, contemplando a implantação 
de um Telecentro na Escola Municipal Leonel de Moura Brizola, bem como a renovação do 
parque computacional das Secretarias Municipais. 

A implantação do Telecentro visa proporcionar um ambiente tecnológico adequado ao 
desenvolvimento de atividades educacionais, capacitações, pesquisas, inclusão digital e 
demais ações voltadas ao fortalecimento do processo de ensino-aprendizagem. O espaço 
permitirá o acesso dos estudantes às tecnologias da informação e comunicação, 
contribuindo para a redução da exclusão digital e para o desenvolvimento de competências 
digitais alinhadas às demandas da educação contemporânea. 

Quanto às Secretarias Municipais, verifica-se a necessidade de substituição e 
ampliação dos equipamentos atualmente utilizados, em razão da obsolescência tecnológica, 
do desgaste decorrente do tempo de uso e da insuficiência de desempenho para execução 
das atividades administrativas. 

A utilização de equipamentos atualizados possibilitará maior eficiência na execução 
dos serviços públicos, melhor desempenho dos sistemas informatizados utilizados pela 
Administração Municipal, maior segurança das informações, redução de interrupções 
ocasionadas por falhas de hardware e aumento da produtividade dos servidores. 

Dessa forma, a contratação mostra-se necessária para garantir a continuidade, 
qualidade e eficiência dos serviços públicos prestados pelo Município. 
 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 
A solução consiste na aquisição integral dos equipamentos necessários para 

implantação de um Telecentro na Escola Municipal Leonel de Moura Brizola, bem como na 
renovação dos computadores utilizados pelas Secretarias Municipais. 
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A contratação deverá contemplar o fornecimento completo dos equipamentos, 
acessórios, infraestrutura necessária, garantia, entrega e demais elementos indispensáveis 
ao pleno funcionamento dos ambientes. 

A solução permitirá disponibilizar infraestrutura tecnológica moderna, segura e 
compatível com as demandas atuais da Administração Pública Municipal e da comunidade 
escolar, assegurando maior eficiência administrativa e melhoria dos serviços públicos. 
 
6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

6.1. Os equipamentos deverão atender, no mínimo, às seguintes características técnicas, 
conforme especificações técnicas e memorial descritivo que integram este Termo de 
Referência: 
 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS PARA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE 
INFORMÁTICA 
 
PROJETO: Implantação de Telecentro e atualização de computadores das Secretarias 
municipais. 
 
6.1.1.  DO OBJETO 
 
a)  DESCRIÇÃO TÉCNICA MÍNIMA MICROCOMPUTADORES (POR UNIDADE) 

Aquisição de microcomputadores de alto desempenho, tipo desktop, acompanhados de 
monitor, teclado e mouse de boa qualidade, com sistema operacional Windows 11 Pro e 
Pacote de Produtividade (Office) com licença perpétua instalados de fábrica. 
 

 GABINETE E PROCESSAMENTO 
• Processador: Mínimo de 4 núcleos físicos, frequência base de 3.3 GHz e 

pontuação mínima de 10.000 pontos no benchmark PassMark (CPU Mark). Ex: Intel 
Core i3 (12ª Ger. ou superior) ou AMD Ryzen 3 (5000 Series ou superior). 

• Memória RAM: Mínimo de 8 GB DDR4 ou DDR5 (3200MHz ou superior). 

• Armazenamento: Unidade de estado sólido (SSD) com tecnologia NVMe 
PCIe e capacidade mínima de 256 GB. 

• Segurança: Módulo TPM 2.0 integrado à placa-mãe. 

• Conectividade Sem Fio: Interface Wi-Fi integrada (mínimo padrão Wi-Fi 5 
ou 6), com antena interna ou externa inclusa pelo fabricante. 

• Conectividade: Interface de rede local Gigabit Ethernet 10/100/1000 Mbps 
integrada (RJ-45). 

 

 MONITOR DE VÍDEO 



 
  

MUNICIPIO DE VICTOR GRAEFF 
CNPJ: 87.613.485/0001-7 

   SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FAZENDA 
SETOR DE LICITAÇÕES 

Av. João Amann, 690, CEP: 99350-000 
Fone: (54) 3338-1244 - licitacao.prefeituravg@gmail.com 

                              www.victorgraeff.rs.gov.br 
 

 
 

 
 
 

• Tamanho: Mínimo de 21.5 polegadas, resolução Full HD (1920 x 1080), 
painel IPS ou VA. 

 PERIFÉRICOS 
• Teclado e Mouse: Padrão ABNT2, conexão USB. 

 SOFTWARE E LICENCIAMENTO 
I. SISTEMA OPERACIONAL 

• Versão: Microsoft Windows 11 Pro (64 bits), em Português-BR. 

• Tipo de Licença: Original de fábrica (OEM), com chave digital injetada na 
BIOS. 

II. PACOTE DE PRODUTIVIDADE (OFFICE) 
• Versão: Microsoft Office (Word, Excel, PowerPoint e Outlook). 

• Tipo de Licença: Licença Perpétua (Vitalícia), versão LTSC ou Home & 
Business, devidamente licenciada para uso comercial/governamental. 

• Requisito: O software deve estar instalado e ativado no equipamento, com 
fornecimento de comprovante de licenciamento original (chave de ativação ou 
vínculo à conta institucional). 

 
 GARANTIA 

• Prazo de Garantia: Mínimo de 36 meses (3 anos). 

• Modalidade: On-Site (atendimento técnico no local da instalação). 

• Tempo de Resposta: Início do reparo em até 48 horas úteis após abertura 
do chamado. 

 
b)  MEMORIAL DESCRITIVO: INFRAESTRUTURA DE REDE E RACK 
 

I. RACK DE PAREDE E ACESSÓRIOS 
• Estrutura: Rack padrão 19” polegadas, com altura de 16U e profundidade de 

570mm. 

• Acessibilidade: Tampas laterais totalmente removíveis com sistema de fecho 
rápido (tipo fenda ou chave), facilitando a manutenção lateral. 

• Porta Frontal: Estrutura em aço com visor em vidro temperado e fechadura com 
chave. 

• Acessórios Internos Inclusos: 

o 01 Unidade de Guia de Cabos Horizontal (1U) com tampa. 

o 01 Unidade de Bandeja Fixa (1U) para suporte de ativos. 

o Kit de fixação (mínimo 20 conjuntos de porca-gaiola e parafusos). 

II. ATIVOS DE REDE E SEGURANÇA ELÉTRICA 
• Switch 24 Portas Gigabit: 
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o Velocidade: Ethernet 10/100/1000 Mbps em todas as portas. 

o Desempenho: Capacidade de comutação (Backplane) de no mínimo 48 
Gbps. 

o Padrão: Próprio para fixação em rack 19" (acompanha suportes). 

• Nobreak 1500VA (Onda Senoidal Pura): 

o Aplicação: Alimentação exclusiva dos ativos internos do Rack. 

o Tecnologia: Saída de Onda Senoidal Pura (compatível com fontes de alto 
desempenho). 

o Proteção: Contra sub/sobretensão, surtos, curto-circuito e descarga 
profunda de bateria. 

• Régua de Tomadas: 

o Padrão 19 polegadas, altura de 1U. 

o 12 saídas padrão NBR 14136 (2P+T), corrente de 20A e chave disjuntora 
de proteção. 

III. CABEAMENTO E CONECTIVIDADE ESTRUTURADA 
• Cabo de Rede (UTP): 02 Bobina de 305m, Categoria Cat6, condutor 100% Cobre 

Nu (Vedada a entrega de cabos tipo CCA). 

• Patch Panel: 24 portas, Categoria Cat6 (Gigabit), padrão 19" e altura de 1U. 

• Conectores RJ45: 150 unidades, Categoria Cat6, tipo Vazado (Pass-Thru) com 
banho de ouro nos contatos. 

• Capas Protetoras (Boots): 150 unidades, tipo Link (com proteção de trava). 

• Identificadores (Anilhas): Kit de marcadores para cabos Cat6, numerados para 
identificação dos pontos (01 a 50). 

 
1. Exigência Elétrica: O Nobreak deve ser obrigatoriamente de Onda Senoidal Pura 

para garantir a longevidade dos ativos de rede e evitar ruídos na transmissão de 
dados. 

2. Qualidade do Cabo: A fiscalização da licitação deve exigir o teste do "nó" ou 
decapagem para confirmar que o condutor é 100% cobre. 

3. Padronização do Rack: As laterais removíveis são critério de aceitabilidade para 
permitir a manutenção sem a desinstalação física do rack da parede. 

 

CAPÍTULO III 
DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 
7. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
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Serviço de Entrega e Logística 

• Prazo: entrega em até 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento da nota de 
empenho ou ordem de fornecimento. 

• Local: entrega direta na Escolas Municipal Leonel de Moura Brizola (telecentro) e 
nos endereços das Secretarias Municipais. 

• Responsabilidade pelo frete, seguro e descarregamento: por conta exclusiva da 
contratada, sem ônus adicional ao Município. 

• Embalagem: os equipamentos devem ser entregues em embalagem original do 
fabricante, lacrada, sem indícios de violação ou uso. 

Serviço de Instalação e Configuração 

• Montagem física do rack, fixação do switch, nobreak, patch panel e organização do 
cabeamento estruturado dentro do rack. 

• Configuração de rede básica: endereçamento IP das estações, configuração do 
switch (VLANs, se necessário), testes de conectividade ponto a ponto de todas as 
estações. 

• Configuração de software: instalação e ativação do sistema operacional e do 
pacote de produtividade, configuração de usuário padrão, atualizações de segurança 
disponíveis na data da instalação. 

• Testes de aceitação: funcionamento simultâneo das 20 estações conectadas à rede 
local, com relatório técnico de testes assinado por representante da contratada e 
atestado pelo fiscal do contrato. 

Garantia e Assistência Técnica 

• Prazo de garantia: mínimo de 36 (trinta e seis) meses para os microcomputadores 
(on-site) e mínimo de 12 (doze) meses para os itens de infraestrutura de rede (rack, 
switch, nobreak, cabeamento), ou prazo superior quando previsto pelo fabricante, 
prevalecendo sempre o período mais vantajoso para a Administração. 

• Atendimento on-site: abertura de chamado por telefone, e-mail ou plataforma web, 
com início do atendimento em até 48 (quarenta e oito) horas úteis. 

• Substituição temporária: em caso de reparo que exceda 5 (cinco) dias úteis, a 
contratada deverá disponibilizar equipamento de reserva com configuração 
equivalente, sem custo adicional. 

• Cobertura: defeitos de fabricação, mau funcionamento de hardware e falhas não 
decorrentes de mau uso. 

8. DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
8.1. PRAZO 
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( x ) Prazo de entrega de até 30 (trinta) dias, a contar do 1º dia útil posterior a data da 
confirmação do recebimento, pela ADJUDICATÁRIA, da ordem de compra, que será enviada 
por e-mail ou outro meio de contato que tenha sido previamente disponibilizado pela 
ADJUDICATÁRIA.  

8.2. LOCAL: entrega direta na Escolas Municipal Leonel de Moura Brizola (telecentro) e 
nos endereços das Secretarias Municipais. 

8.3. HORÁRIO: o objeto deste Termo de Referência deverá ser entregue, em dias úteis, 
das 08:00 às 11:00 e 13:30 às 16:30. 

 
9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
9.1 São obrigações da Contratante: 
a) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência; 
b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido 

provisoriamente com as especificações constantes na TR e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo; 

c) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

d) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 

e) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo e forma estabelecidos neste Termo de Referência; 

f) A Administração na responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
10.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de 

Referência e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

a) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

c) Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação; 

d) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

e) Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 
f) É responsabilidade da empresa descarregar e acomodar os itens adquiridos. 
g) Atender os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da 

execução do objeto do contrato. 
 

11. DA SUBCONTRATAÇÃO 
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11.1 É permitida a subcontratação do objeto deste Termo de Referência? 
( x ) Não. 
(  ) Sim. 
 

12. GARANTIA (E/OU VALIDADE) 
( x ) Garantia mínima de 36 (trinta e seis) meses, na modalidade on-site, com início do reparo 
em até 48 (quarenta e oito) horas úteis após a abertura do chamado. 
 

CAPÍTULO IV 
DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 
13. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
13.1 Nos termos do art. 117, da Lei nº 14.133/2021, será designado representante para 
acompanhar e fiscalizar a entrega do objeto contratado, anotando em registro próprio as 
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 
regularização de falhas ou defeitos observados. 
13.2 O fiscal do contato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou 
defeitos observados. 
13.3 O fiscal do contrato informará seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência. 
13.4 O fiscal do contrato poderá ser auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e 
de controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-los com 
informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 
 

14 DOS PROCEDIMENTOS DE TESTES E INSPEÇÕES 
14.1 O CONTRATANTE reserva-se ao direito de promover avaliações, inspeções e 
diligências visando esclarecer quaisquer situações relacionadas ao fornecimento dos 
objetos contratados, sendo obrigação da CONTRATADA acolhê-las. 
 

CAPÍTULO V 
DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 
15 DA APLICAÇÃO DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO 
15.1 O objeto contratado será recebido provisoriamente pelo responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 
15.2 A entrega poderá ser rejeitada, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 
15.3 O recebimento definitivo ocorrerá de forma tácita 10 dias corridos, após o 
recebimento provisório, após a verificação da qualidade do serviço executado e consequente 
aceitação. 
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15.4 O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pelo 
fornecimento do objeto licitado, nem a ético-profissional pela perfeita execução deste objeto. 
 

16 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1 O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 
infrações: 
I. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III. dar causa à inexecução total do contrato; 
IV. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
VI. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
VIII. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 
16.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 
seguintes sanções: 
I. advertência; 
II. multa; 
III. impedimento de licitar e contratar; 
IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
16.2.1 Na aplicação das sanções serão considerados: 
I. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
II. as peculiaridades do caso concreto; 
III. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
16.2.3 A sanção prevista no inciso I do item 16.2, será aplicada exclusivamente pela infração 
administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave. 
16.2.4 A sanção prevista no inciso II do item 16.2, calculada na forma do contrato, será de 
15% (quinze por cento) do valor do contrato celebrado e será aplicada ao responsável por 
qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021. 
16.2.5 A sanção prevista no inciso III do item 16.2 deste termo será aplicada ao responsável 
pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 
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da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e 
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta da Prefeitura Municipal de Victor Graeff, pelo prazo de 3 (três) anos. 
16.2.6 A sanção prevista no inciso IV do item 16.2 deste termo será aplicada ao responsável 
pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IV, X, XI e XII do caput do art. 155 
da Lei 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, 
IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave que a sanção referida no item 16.2.6, e impedirá o responsável de licitar ou contratar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
16.2.7 A sanção estabelecida no inciso IV do item 16.2 deste termo será precedida de 
análise jurídica e observará as seguintes regras: 
I. quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva do prefeito 
municipal. 
16.2.8 As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 16.2 deste termo, poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item. 
16.2.9 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
16.2.10 A aplicação das sanções previstas no item 16.2 não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
16.2.11 Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 16.2 deste termo, será facultada 
a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 
intimação. 
16.2.12 A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 16.2 requererá a 
instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 
2 (dois) ou mais servidores, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o 
contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  
 

17 DAS PENALIDADE 
17.1 A sanção de suspensão de participar de licitação e contratar com o a Administração 

Pública poderá ser também, aplicada, sem prejuízo das sanções penais e civis, aqueles 
que: 

17.1.1 Retardarem a execução do pregão. 
17.1.2 Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração e; 
17.1.3 Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal. 
17.2 Quando da ação ou omissão decorrerem graves prejuízos ao MUNICÍPIO DE 

VICTOR GRAEFF/RS, seja pela não assinatura do contrato/ata, pela inexecução do 
projeto, pela execução imperfeita, ou ainda, por outras situações concretas que 
ensejarem a sanção. 

17.3 As penalidades acima relacionadas não são exaustivas, mas sim exemplificadas, 
podendo outras ocorrências ser analisadas e ter aplicação por analogia e de acordo com 
os termos da lei. 
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17.4 As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas 
isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 
 

18 DO PAGAMENTO E REAJUSTAMENTO 
18.1 O pagamento será efetuado após a apresentação da Nota Fiscal detalhando o objeto 
fornecido, com o devido recebimento e a aprovação do fiscal do contrato, de acordo com o 
empenho, por meio de depósito bancário. 
18.2 O pagamento somente será realizado em conta de pessoa jurídica, sendo vedado o 
depósito em conta pessoa física. 
18.3 A contar da competência de janeiro de 2023, a Contratada que não se enquadre 
como optante do Simples Nacional/MEI deverá observar as regras IN RFB nº 1.234/2012 em 
todos os documentos fiscais emitidos para o município de Victor Graeff, inclusive quanto ao 
correto destaque do valor do IR a ser retido em observância ao Decreto Municipal nº 
22/2022. 

 

19 DOS CRITÉRIOS DE REDUÇÕES DE PAGAMENTO 
19.1. Haverá redução de pagamento em caso de apresentação de Nota Fiscal de aquisição 
de produtos no valor menor ao orçado e apresentado para a realização desse Termo de 
Referência. 
 

CAPÍTULO VI 
FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 
20 MODALIDADE, TIPO DE LICITAÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
20.1 Com base na natureza e nos valores estimados do objeto a ser contratado, será 
realizado uma Licitação. 
20.2 Será selecionada a empresa que atender a todos os critérios de aceitabilidade de 
preços e de habilitação exigidos neste Termo de Referência, 
20.3   O  critério de julgamento das propostas ocorrerá pelo critério de: MENOR PREÇO 
POR LOTE considerando a necessidade de compatibilidade técnica entre os equipamentos 
e a infraestrutura fornecida. 

 
21 CRITÉRIOS DE APRESENTAÇÃO E ACEITAÇÃO DA PROPOSTA 
21.1 A proposta de preço deverá conter as seguintes indicações: 
a) Identificação do proponente (Razão Social/Nome e CNPJ/CPF); 
b) A proposta financeira deverá ser formulada, contendo preço unitário por item, total por 

item e total geral, onde deverão estar incluídos, contabilizados e previstos todos os 
custos inerentes a execução do objeto, indicando, no que for aplicável, a marca, o 
modelo, prazo de validade ou de garantia; número do registro ou inscrição do bem no 
órgão competente, quando for o caso; 

c) Prazo de validade da proposta que deverá ser de no mínimo 60 (sessenta) dias; 
d) Apresentada a proposta, o proponente estará automaticamente aceitando e se 

sujeitando às cláusulas e condições do presente Termo de Referência; 
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e) Assinatura do responsável legal da empresa. 
 

22 CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA 
22.1 ATESTADO(S) DE CAPACIDADE TÉCNICA 
( x ) Sim  (  ) Não 

22.2 VISTORIA 
( x ) Não (  ) Sim  (    ) Opcional  (    ) Obrigatória 

22.3 DOCUMENTO OFICIAL DO FABRICANTE 
( x ) Não  (  ) Sim. Quais _______________________________________________ 

22.4 LEGISLAÇÃO TÉCNICA APLICÁVEL 
Descrever: _____________________________________________________________ 

22.5 AMOSTRA 
( x ) Não (    ) Sim 
 

23 ESTIMATIVA DE PREÇOS 
Os preços que fundamentam esta estimativa de valores foram por mim obtidos e rubricados, 
são verdadeiros e representam o melhor resultado que pude obter seguindo as orientações 
das normas que regem a matéria. 
Setor de Compras  
 

24 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
24.1 Os recursos destinados à cobertura das despesas ora pretendidos se encontram 

alocados no Orçamento Geral do Município e serão custeadas com recursos financeiros 

provenientes do Tesouro Municipal. 

 

Victor Graeff/RS, 22 de julho de 2026.                   

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO 

Diego R. Weber – Agente Administrativo 

 

        SECRETÁRIO RESPONSÁVEL 

André Hunger – Secretário de Educação 
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ANEXO II 
                     MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº     /2026 

               PREGÃO ELETRÔNICO Nº 29/2026 
 

Aos       dias do mês de       de 2026 o MUNICÍPIO DE VICTOR GRAEFF, pessoa jurídica 
de direito público, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 87.613.485/0001-77, com sede na Avenida 
João Amann, 690, Centro, na cidade de Victor Graeff/RS, representada neste ato pelo 
Prefeito Municipal, Sr. LAIRTON ANDRÉ KOECHE, doravante denominado de ÓRGÃO 
GERENCIADOR e a empresa  , pessoa jurídica de direito privado, estabelecida 
na Rua , Bairro , na cidade de            , CEP: , Telefone: , 
E-mail: inscrita no CNPJ sob nº 
 ,legalmente  representada  pelo  Sr. ,     
  doravante denominada DETENTORA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
resolvem, com integral observância das normas: Lei Geral de Licitações n.º 14.133, de 1º de 
abril de 2021, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e alterações 
posteriores, e, ainda, pelas condições estabelecidas pelo edital e suas partes integrantes, 
FIRMAR A PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - ARP, REFERENTE AO 
PREGÃO ELETRÔNICO acima referenciado e PREÇOS REGISTRADOS das respectivas 
propostas apresentadas, classificadas, aceitas/negociadas no certame, conforme as 
Cláusulas e condições que seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para futura e eventual aquisição de 
computadores e de infraestrutura completa de tecnologia da informação, para 
implantação de Telecentro na Escola Municipal Leonel de Moura Brizola, bem como a 
aquisição de computadores destinados às Secretarias Municipais, conforme condições, 
quantidades, exigências e especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência 
e seus anexos. 
1.2. A contratação contempla o fornecimento e a implantação de solução completa de 
tecnologia da informação destinada ao Telecentro da Escola Municipal Leonel de 
Moura Brizola, compreendendo microcomputadores do tipo desktop, acompanhados de 
monitor, teclado e mouse, equipamentos e componentes de rede, cabeamento estruturado, 
softwares e licenças, bem como os serviços de instalação, configuração, integração e testes 
de funcionamento, conforme condições, quantidades, exigências e especificações técnicas 
estabelecidas neste Termo de Referência e seus anexos. 
1.3. A contratação contempla, ainda, o fornecimento, sob demanda, de 
microcomputadores do tipo desktop, acompanhados de monitor, teclado e mouse, 
destinados ao atendimento das necessidades dos diversos setores da Administração 
Municipal, com as configurações mínimas e os softwares e licenças especificados neste 
Termo de Referência, incluindo entrega nos locais indicados pela Administração, garantia e 
demais condições necessárias ao pleno funcionamento e utilização dos equipamentos. 
1.4. As quantidades constantes do Anexo I – Termo de Referência são estimativas, não 
obrigando a Administração pela aquisição total. 
1.5. A GERENCIADORA DA ATA não se obriga a contratar a quantidade total ou parcial do 
objeto adjudicado constante do Edital e da presente Ata de Registro de Preços. 

1.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços. 
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CLÁUSULA SEGUNDA - PREÇOS REGISTRADOS 
2.1. A empresa detentora da ata terá os preços registrados da tabela abaixo, tendo sido o 
referido preço oferecido pela licitante cuja proposta foi classificada em 1º (primeiro) lugar. 

2.2. Nos valores registrados, incluem-se todos e quaisquer materiais, encargos fiscais, 
trabalhistas, previdenciários, fretes, seguros e mão de obra. 

2.3. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades máximas de cada 
item e as demais condições ofertadas na proposta são as que seguem: 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - FORNECIMENTO, INSTALAÇÃO, CONFIGURAÇÃO E 
GARANTIA 
3.1. Os equipamentos deverão ser entregues e instalados, em até 30 (trinta) dias 
corridos, contados do recebimento da Ordem de Fornecimento, diretamente nos locais 
indicados pela Administração, sendo de responsabilidade exclusiva da contratada todas as 
despesas com transporte, seguro, carga, descarga e demais custos necessários à perfeita 
execução do objeto.  
3.1.2. Os equipamentos devem ser entregues em embalagem original do fabricante, lacrada, 
sem indícios de violação ou uso. 
 

3.2. Para os produtos constantes do Lote 1, a detentora da Ata de Registro de Preços 
deverá realizar, sem ônus adicional para a Administração, a entrega, instalação, 
configuração e pleno funcionamento dos equipamentos, compreendendo, no mínimo: 
a) Instalação física dos equipamentos, incluindo a montagem do rack, fixação e instalação 
do switch, nobreak e patch panel, bem como a organização, identificação e acomodação 
adequada de todo o cabeamento estruturado no interior do rack, observadas as boas 
práticas de infraestrutura de redes; 
b) Configuração básica da rede, contemplando o endereçamento IP das estações de 
trabalho, configuração do switch, inclusive de VLANs quando tecnicamente necessárias, e 
realização de testes de conectividade ponto a ponto entre todos os equipamentos e 
dispositivos integrantes da solução; 
c) Configuração dos softwares, incluindo a instalação, ativação e parametrização do sistema 
operacional e do pacote de produtividade fornecidos, criação e configuração de usuário 
padrão, bem como a aplicação de todas as atualizações de segurança e correções 
disponibilizadas pelos fabricantes até a data da instalação; 
d) Realização de testes de aceitação e funcionamento da solução implantada, 
compreendendo a operação simultânea das 20 (vinte) estações de trabalho conectadas à 
rede local, com a emissão de relatório técnico detalhado dos serviços executados e dos 
testes realizados, devidamente assinado por representante da contratada e submetido à 
validação e atesto do fiscal do contrato, constituindo condição para o recebimento definitivo 
do objeto. 

Item 
 

  
Quantidade 
 

Unidade 
de Medida  

Descrição/ 
Especificação 
 

Marca Valor 
Unit. 

Valor Unit. 

 
      

TOTAL: R$  
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3.3.1.  A garantia dos microcomputadores deverá ser de, no mínimo, 36 (trinta e seis) 
meses, na modalidade on-site, com início do atendimento técnico em até 48 (quarenta e 
oito) horas úteis após a abertura do chamado. Caso o reparo ultrapasse 5 (cinco) dias 
úteis, a contratada deverá disponibilizar equipamento substituto com características 
equivalentes ou superiores, sem qualquer ônus para a Administração 
3.3.2. Para os demais componentes da solução, incluindo rack, switch, nobreak, patch 
panel, acessórios e cabeamento estruturado, deverá ser assegurada garantia mínima de 
12 (doze) meses, ou prazo superior quando previsto pelo fabricante, prevalecendo sempre 
o período mais vantajoso para a Administração. 
3.3.3. Cobertura: defeitos de fabricação, mau funcionamento de hardware e falhas não 
decorrentes de mau uso. 
3.4.  Os microcomputadores deverão ser fornecidos com o sistema operacional especificado 
no Termo de Referência, licenciado (Original de fábrica (OEM), com chave digital injetada 
na BIOS. Deverão, ainda, ser entregues com o pacote de produtividade especificado no 
Termo de Referência, com licença perpétua (vitalícia) licenciada para uso 
comercial/governamental, devidamente instalado e ativado em cada equipamento com 
fornecimento de comprovante de licenciamento original (chave de ativação ou vínculo à 
conta institucional). 
 

CLÁUSULA QUARTA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO E 
RECEBIMENTO DEFINITIVO 
4.1. O objeto contratado será recebido provisoriamente pelo responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização dos produtos/serviços, para efeito de posterior verificação 
de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência (ANEXO I 
do Edital Pregão Eletrônico nº) e na proposta. 

4.2. Para o recebimento definito dos itens constantes do Lote 01, a contratada deverá 
realizar os testes de aceitação e funcionamento da solução implantada, abrangendo a 
verificação da instalação física dos equipamentos, da conectividade da rede, do 
funcionamento dos softwares licenciados e da operação simultânea das estações de 
trabalho. 

4.3. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 
as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

4.4. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pelo 
fornecimento do objeto licitado, nem a ético-profissional pela perfeita execução deste objeto. 
 
 
 

CLÁUSULA QUINTA - VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
5.1. Esta Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses a contar de       de        
de 2025, podendo ser prorrogada na forma do art. 84 da Lei nº 14.133/2021 de 1 de abril 
de 2021. 

5.2. A Ata de Registro de Preços referente ao Pregão Eletrônico supracitado, terá seu 
extrato publicado no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), e a sua íntegra 
após assinada e homologada, e será disponibilizada no sítio oficial desta Municipalidade. 

5.3. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de Preços. 
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CLÁUSULA SEXTA - DA FORMA DE PAGAMENTO 
6.1. O pagamento será efetuado no prazo de 10 (dez) dias, mediante apresentação da 
Nota Fiscal detalhando o objeto fornecido, após a efetiva entrega do produto, com o devido 
recebimento e a aprovação do fiscal ou do gestor, de acordo com o empenho, por meio de 
depósito bancário. 

6.2. Será obrigatório constar no corpo de cada Nota Fiscal emitida, em local de fácil 
visualização, a indicação do contrato administrativo e da ordem de compra ou nota de 
empenho, bem como dados bancários para depósito, a fim de se acelerar o trâmite do 
documento fiscal para pagamento. 

6.3. No pagamento serão retidas do valor da contratação todas as retenções 
previdenciárias, impostos e taxas permitidos na Lei. 

6.4. Na hipótese da licitante ser optante do SIMPLES, a empresa deverá informar através 
de declaração ou na Nota Fiscal a alíquota de ISSQN a ser recolhido. 

6.5. A CONTRATADA deverá fornecer os dados bancários para o pagamento, tais como 
banco, agência, conta corrente da empresa. 

6.6. Na nota fiscal ou documento equivalente é obrigatório que a CONTRATADA 
informe o valor de retenção do IRRF da prestação de serviços realizadas para o 
Município de Victor Graeff/RS, conforme disposto na IN RFB nº 1.234/2012. 

6.7. A CONTRATADA deverá fornecer os dados bancários para o pagamento, tais como 
banco, agência, conta corrente da empresa. 

6.8. Os pagamentos serão realizados desde que não haja fato impeditivo pela 
Detentora da Ata, conforme preconiza o Art. 14 da Lei nº 14.133/2021, de 1 de abril de 
2021. 

6.9. Nenhum pagamento será efetuado à Detentora da Ata enquanto pendente de 
liquidação, qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 
inadimplência, que poderá ser compensada com o(s) pagamento(s) pendente(s), sem que 
isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 

6.10. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 
contratante atestar o recebimento do objeto solicitado. 

6.11. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 
da regularidade fiscal, nos termos do Art. 90, §21 da Lei no 14.133/2021, onde o fiscal e 
gestor serão os responsáveis pela verificação da regularidade da contratada. 

6.11.1. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

6.12. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
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6.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a 
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos. 

6.14. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada ampla defesa. 

6.15. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

CLÁUSULA SÉTIMA - ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
7.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021. 

7.2. Os valores registrados na Ata de Registro de Preços são fixos e irreajustáveis, pelo 
período de 12 (doze) meses a partir da data do orçamento estimado, salvo com a condição 
de restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro desta Ata, mediante requerimento e 
justificativa expressos do Detentor e comprovação documental, decorrente de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos 
fornecedores, observadas as disposições contidas na legislação. 

7.3. O gerenciador da ata de registro de preços acompanhará a evolução dos preços de 
mercado, com a finalidade de verificar sua compatibilidade com aqueles registrados na ata. 

7.4. Quando o valor registrado se tornar inferior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução 
dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

7.4.1. Os fornecedores que não aceitarem readequar seus valores propostos aos valores 
praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de 
penalidade. 

7.5. Se ocorrer de o preço de mercado tornar-se inferior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o Órgão gerenciador poderá: 

a) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes 
do pedido de execução, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos 
motivos e comprovantes apresentados; 

b) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

7.6. Não havendo êxito nas negociações, o Órgão gerenciador deverá proceder a 
revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa. 
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7.7. O registro do fornecedor será cancelado mediante formalização por despacho do 
órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando o fornecedor: 

a) Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

b) Não retirar a ordem de compra, nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

c) Não aceitar aumentar o valor registrado na hipótese deste se tornar inferior àqueles 
praticados no mercado; 

d) Sofrer sanção prevista no art. 156 incisos I ao IV da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021. 

7.8. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados: 

a) Por razão de interesse público; 

b) A pedido do fornecedor. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA DETENDORA DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS/CONTRATADA 
8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência 
(ANEXO I do Edital Pregão Eletrônico nº 29/2026) e sua proposta, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto e, ainda: 
a) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo 
e local constantes no Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

c) Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 2 (dois) dias que antecedem a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com 
a devida comprovação; 

d) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

e) Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 

g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas 
condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia 
e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato; 

i) Acatar as decisões e observações feitas pela fiscalização da contratante; 

j) Fornecer os produtos no prazo estabelecido, informando em tempo hábil qualquer 
motivo impeditivo ou que impossibilite assumir o estabelecido; 

k) Assumir inteira responsabilidade quanto à garantia e qualidade do material, reservando 
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à contratante o direito de recusá-lo caso não satisfaça aos padrões especificados; 

l) Atender, de imediato, às solicitações relativas à substituição, reposição ou troca do 
fornecimento dos produtos que não atendam ao especificado; 

m) Quando for o caso, comunicar imediatamente à contratante qualquer anormalidade 
verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de 
regularização necessárias; 

n) Responder objetivamente por quaisquer danos pessoais ou materiais decorrentes do 
fornecimento dos produtos, seja por vício de fabricação ou por ação ou omissão de seus 
empregados; 

o) Corrigir, remover, substituir, desfazer e refazer, prioritária e exclusivamente, à sua custa 
e risco, num prazo de no máximo de 07 (sete) dias úteis, contados da notificação que lhe for 
entregue oficialmente, quaisquer vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas e imperfeições 
nos produtos, decorrentes de culpa da empresa fornecedora e dentro das especificações do 
fabricante. A CONTRATANTE poderá rejeitar o produto no todo ou em parte, determinando 
sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis, caso 
constatadas irregularidades no atendimento às especificações; 

p) Na constatação de defeitos de fabricação, não detectados quando da entrega, ficará a 
CONTRATADA responsável pela troca do produto, no prazo máximo de 07 (sete) dias úteis; 

q) Os produtos deverão ser transportados e entregues protegidos contra fatores externos 
que possam causar danos, comprometendo seu estado, qualidade e utilização; 

r) Responsabilizar-se pela completa entrega dos produtos, inclusive pela retirada, 
quando constatadas quaisquer impropriedades nos mesmos; 

s) Responsabilizar-se, integralmente, pelos seus empregados alocados na execução do 
objeto do contrato, arcando com todos os custos, salários, transporte, refeição, verbas 
legais, trabalhistas, fundiárias ou de qualquer natureza, nos termos da legislação vigente; e 

t) A CONTRATANTE rejeitará os fornecimentos executados em desacordo com o 
disposto no Termo de Referência. Se, mesmo após o recebimento definitivo, constatar-se 
que os fornecimentos foram executados em desacordo com o especificado, com defeito ou 
incompleto, os responsáveis da CONTRATANTE notificarão a empresa fornecedora para 
que a mesma providencie a correção necessária dentro dos prazos de recebimento; e 

u) As despesas de transporte decorrentes do fornecimento dos materiais serão de 
responsabilidade da CONTRATADA. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
9.1. São obrigações da Contratante: 
a) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência (ANEXO I 
do Edital Pregão Eletrônico nº 29/2026); 

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido 
provisoriamente com as especificações constantes no Termo de Referência (ANEXO I do 
Edital Pregão Eletrônico nº 29/2026), e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 
definitivo; 
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c) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

d) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 

e) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência (ANEXO I do Edital Pregão 
Eletrônico nº 29/2026); 

f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados; 

g) Atestar o adimplemento da obrigação, desde que satisfaça às exigências previstas no 
Termo de Referência (ANEXO I do Edital Pregão Eletrônico nº 29/2026); 

h) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
contratada viabilizando a boa execução do objeto contratado; 

i) Proporcionar à contratada as condições para que possa fornecer o objeto contratual dentro 
das normas estabelecidas; 

j) Solicitar a entrega do objeto contratual conforme especificado no Termo de Referência, 
através da Ordem de compra, nota de empenho ou documentos equivalente; 

k) Gerenciar e fiscalizar a execução do contrato, nos termos da Lei nº 14.133, de 1 de abril 
de 2021; 

l) Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre as irregularidades observadas 
no cumprimento da execução dos serviços; 

m) Notificar a fornecedora/detentora da ata por escrito e com antecedência, sobre multas, 
penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade; 

n) Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento; 
e 

o) Prestar à contratada todos os esclarecimentos necessários à execução da Ata de 
Registro de Preço. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
10.1. A Ata de Registro de Preço poderá ser rescindida de pleno direito: 

 

10.1.1. Pela Administração independentemente de interpelação judicial, precedido de 
processo administrativo com ampla defesa, quando: 

a) A Detentora não cumprir as obrigações constantes da Ata de Registro de Preços; 
b)   A Detentora não formalizar a Ata de Registro de Preços decorrente ou não retirar 
o instrumento equivalente no prazo estabelecido, sem justificativa aceita pela 
Administração; 
c) A Detentora der causa à rescisão administrativa da Ata de Registro de Preços; 
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d) Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial da Ata de Registro de 
Preços; 
e) Por razões de interesse público, devidamente justificado pela administração; 
f) No caso de falência ou instauração de insolvência e dissolução da sociedade da 
empresa Detentora; 
g) Caso ocorra transferência a terceiros, ainda que em parte, das obrigações assumidas 
pela empresa detentora; 
h) Caso não seja assinada a Ata de Registro de Preço no prazo de 05 (cinco) dias 

úteis contados do recebimento da convocação, podendo ser prorrogado uma vez, 
desde que solicitado por escrito, antes do término previsto, e com exposição de motivo 
justo que poderá ser aceito ou não pela Administração; 
i) A Licitante que convocada para assinar o documento deixar de fazê-lo no prazo 
fixado acima será excluída. 

10.1.2. Pela Detentora da Ata de Registro de Preços quando: 
a) Mediante solicitação escrita, comprovar a ocorrência de caso fortuito ou força maior; 
b) A solicitação da Detentora para cancelamento dos preços registrados deverá ocorrer 
antes do pedido de entrega dos produtos por esta Municipalidade; 
c) A inexecução total ou parcial das obrigações pactuadas na presente Ata de Registro 
de Preços enseja a rescisão do objeto, unilateralmente pela Administração, ou 
bilateralmente, com as consequências contratuais e as previstas em lei ou no Ato 
Convocatório, mediante formalização e assegurados o contraditório e a ampla defesa, 
com fundamento na Lei nº 14.133/2021, contudo, sempre atendida a conveniência 
administrativa. 
d) Poderá ainda ser rescindido por mútuo consentimento, ou unilateralmente pela 
Administração, a qualquer tempo, mediante notificação prévia de 30 (trinta) dias à 
detentora, por motivo de interesse público e demais hipóteses previstas na Lei, ou ainda, 
judicialmente, nos termos da legislação pertinente. 
d1) Da rescisão procedida com base nesta cláusula não incidirá multa ou indenização de 
qualquer natureza. 
10.2. A comunicação do cancelamento do desconto registrado, nos casos 
previstos em Lei, será feita por correspondência com aviso de recebimento, juntando-
se o comprovante aos autos que deram origem ao Registro de Preços; 

10.3. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da Detentora, a 
comunicação será feita por publicação na imprensa oficial, por 01 (uma) vez, 
considerando-se cancelado o preço registrado a partir da última publicação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GERENCIAMENTO E OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO 
GERENCIADOR 
11.1. O Órgão Gerenciador desta Ata de Registro de Preços será o Município de 
Victor Graeff/RS, através da Secretaria Municipal de Administração. 

11.2. São obrigações do Órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preços, dentre 
a prática de todos os atos de controle e administração da ARP, as seguintes obrigações: 

a) Gerenciar a presente ata, indicando sempre que solicitado, o nome do detentor da ata, 
o preço e as especificações dos materiais registrados, observada a ordem de 
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classificação indicada na licitação. 

b) Observar que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a compatibilidade com as 
obrigações assumidas. 

c) Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços 
registrados, para fins de adequação às novas condições de mercado, e de aplicação de 
penalidades. 

d) Acompanhar a evolução dos preços de mercado, com a finalidade de verificar sua 
compatibilidade com aqueles registrados na ata. 

e) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas na presente Ata. 

f) Consultar o detentor da ata registrada (observando a ordem de classificação) quanto 
ao interesse em fornecer os materiais a outro(s) órgão da Administração Pública que 
externem a intenção de utilizar a presente Ata. 

g) Fiscalizar o bom atendimento das entregas e da qualidade dos produtos, através de 
Servidor designado para tal. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DO 
FORNECIMENTO 
12.1. Nos termos do art. 117, da Lei nº 14.133/2021, será designado representante 
para acompanhar e fiscalizar a entrega do objeto contratado, anotando em registro próprio 
todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário 
à regularização de falhas ou defeitos observados. 

12.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

12.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a 
adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que 
ultrapasse sua competência. 

12.4. O fiscal do contrato poderá ser auxiliado pelos órgãos de assessoramento 
jurídico e de controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo 
com informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 

12.5. O Gestor e o Fiscal responsáveis pela fiscalização do fornecimento a serem 
contratados serão designados na ordem de compra e nota de empenho no momento da 
solicitação dos materiais. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
13.1. O licitante/contratado será responsabilizado administrativamente pelas 

seguintes infrações: 
I. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III. dar causa à inexecução total do contrato; 
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IV. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 
VI. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 
VIII. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas 

nesta Lei as seguintes sanções: 
I. advertência; 
II. multa; 
III. impedimento de licitar e contratar; 
IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
13.2.1. Na aplicação das sanções serão considerados: 
I. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
II. as peculiaridades do caso concreto; 
III. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

13.2.2. A sanção prevista no inciso I do item 13.2, será aplicada exclusivamente pela 
infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

13.2.3. A sanção prevista no inciso II do item 13.2, calculada na forma do contrato, 
será de 15% (quinze por cento) do valor do contrato celebrado e será aplicada ao 
responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 
14.133/2021. 

13.2.4. A sanção prevista no inciso III do item 13.2 desta ata será aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do 
caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta da Prefeitura Municipal de Victor Graeff, pelo prazo de 3 (três) 
anos. 

13.2.5. A sanção prevista no inciso IV do item 13.2. desta ata será aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do 
caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas 
nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção referida no item 13.2.4, e impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
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federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

13.2.6. A sanção estabelecida no inciso IV do item 13.2 deste edital será precedida 
de análise jurídica e observará as seguintes regras: 

I. quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva do 
prefeito municipal. 
13.2.7. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 13.2. deste edital, poderão 
ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item. 

13.2.8. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente. 

13.2.9. A aplicação das sanções previstas no item 13.2 não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

13.2.10. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 13.2. desta ata, será 
facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
sua intimação. 

13.2.11. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 13.2. requererá 
a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta 
de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 
intimará o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DISPOSIÇÕES GERAIS 
14.1. As despesas correrão por conta da Dotação Orçamentária consignada no 
Orçamento desta Municipalidade. 

14.2. Reger-se-á a presente Ata de Registro de Preços, no que for omisso, pelas 
disposições constantes na Lei 14.133, de 1º de abril de 2021 e pelas condições 
estabelecidas no Edital do Pregão Eletrônico do qual ela se originou. 

14.3. Para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do presente instrumento, fica eleito 
o Foro da Comarca de Não-Me- Toque/RS com renúncia expressa de qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja. 
 

14.4. Justos e acordados firmam o presente, na presença de duas testemunhas, para 
que produza os efeitos legais. 

Victor Graeff, de de 2026. 
 
 
 
LAIRTON ANDRÉ KOECHE 
Prefeito Municipal                       ------------------------------------ 
Contratante       CNPJ nº ----------------------- 

Contratada 
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ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ___/20__ 

 
Pregão Eletrônico nº 29/2026  
Processo Licitatório nº 2787/2026 
 

MUNICÍPIO DE VICTOR GRAEFF-RS, pessoa jurídica de direito público, com 
sede na Avenida João Amann, nº 690, CNPJ nº 87.613.485/0001-77, doravante denominado 
apenas CONTRATANTE, neste ato representante por seu Prefeito Municipal, Sr. LAIRTON 
ANDRÈ KOECHE, nomeado pela Ata de Posse nº 01/2025 de 01 de janeiro de 2025 e o(a) 
.............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na 
..................................., em ............................. doravante designado CONTRATADO, neste 
ato representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos 
constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que 
consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021, e Decreto Municipal nº 03/2024 e demais legislações aplicáveis, 
resolvem celebrar o presente Contrato Administrativo, decorrente do Pregão Eletrônico n. 
29/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas  

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I ) 
8.1. Aquisição de computadores e de infraestrutura completa de tecnologia da informação, 
para implantação de Telecentro na Escola Municipal Leonel de Moura Brizola, bem como a 
aquisição de computadores destinados às Secretarias Municipais, conforme especificações, 
quantitativos e condições estabelecidas neste Termo de Referência, nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência. 
1.1. Objeto da contratação: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE 
DE 

MEDIDA 

QUANTI
DADE MARCA VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

       

Total: R$ 

 

1.2. O presente instrumento encontra-se vinculado ao edital de licitação, Termo de 
referência e à proposta do licitante vencedor. 

2.  

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência deste Contrato Administrativo é de 12 (doze) meses, a contar da 
assinatura do contrato ou após o cumprimento integral das obrigações, incluindo garantia, 
prorrogável na forma do art. 107 da Lei nº 14.133/2021, desde que haja interesse da 
Administração e observadas as disposições legais. 
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CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII 
e XVIII) 
3.1. Os equipamentos deverão ser entregues e instalados (quando for o caso), em até 30 
(trinta) dias corridos, contados do recebimento da Nota de Empenho ou Ordem de 
Fornecimento, diretamente nos locais indicados pela Administração, sendo de 
responsabilidade exclusiva da contratada todas as despesas com transporte, seguro, carga, 
descarga e demais custos necessários à perfeita execução do objeto.  
3.1.1. Os equipamentos devem ser entregues em embalagem original do fabricante, lacrada, 
sem indícios de violação ou uso. 
3.2. Para os produtos constantes do Lote 1, a detentora da Ata de Registro de Preços deverá 
realizar, sem ônus adicional para a Administração, a entrega, instalação, configuração e 
pleno funcionamento dos equipamentos, compreendendo, no mínimo: 

a) Instalação física dos equipamentos, incluindo a montagem do rack, fixação e instalação 
do switch, nobreak e patch panel, bem como a organização, identificação e acomodação 
adequada de todo o cabeamento estruturado no interior do rack, observadas as boas 
práticas de infraestrutura de redes; 

b) Configuração básica da rede, contemplando o endereçamento IP das estações de 
trabalho, configuração do switch, inclusive de VLANs quando tecnicamente necessárias, e 
realização de testes de conectividade ponto a ponto entre todos os equipamentos e 
dispositivos integrantes da solução; 

c) Configuração dos softwares, incluindo a instalação, ativação e parametrização do sistema 
operacional e do pacote de produtividade fornecidos, criação e configuração de usuário 
padrão, bem como a aplicação de todas as atualizações de segurança e correções 
disponibilizadas pelos fabricantes até a data da instalação; 

d) Realização de testes de aceitação e funcionamento da solução implantada, 
compreendendo a operação simultânea das 20 (vinte) estações de trabalho conectadas à 
rede local, com a emissão de relatório técnico detalhado dos serviços executados e dos 
testes realizados, devidamente assinado por representante da contratada e submetido à 
validação e atesto do fiscal do contrato, constituindo condição para o recebimento definitivo 
do objeto. 

3.3. A garantia dos microcomputadores deverá ser de, no mínimo, 36 (trinta e seis) meses, 
na modalidade on-site, com início do atendimento técnico em até 48 (quarenta e oito) 
horas úteis após a abertura do chamado. Caso o reparo ultrapasse 5 (cinco) dias úteis, a 
contratada deverá disponibilizar equipamento substituto com características equivalentes ou 
superiores, sem qualquer ônus para a Administração. 

3.3.1. Para os demais componentes da solução, incluindo rack, switch, nobreak, patch 
panel, acessórios e cabeamento estruturado, deverá ser assegurada garantia mínima de 
12 (doze) meses, ou prazo superior quando previsto pelo fabricante, prevalecendo sempre 
o período mais vantajoso para a Administração. 



 
  

MUNICIPIO DE VICTOR GRAEFF 
CNPJ: 87.613.485/0001-7 

   SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FAZENDA 
SETOR DE LICITAÇÕES 

Av. João Amann, 690, CEP: 99350-000 
Fone: (54) 3338-1244 - licitacao.prefeituravg@gmail.com 

                              www.victorgraeff.rs.gov.br 
 

 
 

 
 
 

 

3.3.2. Cobertura: defeitos de fabricação, mau funcionamento de hardware e falhas não 
decorrentes de mau uso. 

3.4. Os microcomputadores deverão ser fornecidos com o sistema operacional especificado 
no Termo de Referência, licenciado (Original de fábrica (OEM), com chave digital injetada 
na BIOS. Deverão, ainda, ser entregues com o pacote de produtividade especificado no 
Termo de Referência, com licença perpétua (vitalícia) licenciada para uso 
comercial/governamental, devidamente instalado e ativado em cada equipamento com 
fornecimento de comprovante de licenciamento original (chave de ativação ou vínculo à 
conta institucional). 

3.5. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor ou comissão 
designada pela Administração, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 
3.5.1. A CONTRATADA deverá prestar todos os esclarecimentos solicitados pela 
fiscalização, bem como atender prontamente às reclamações apresentadas. 
3.5.2. Em caso de recusa ou inércia no atendimento de determinações da fiscalização, a 
Administração poderá providenciar a execução dos serviços por terceiros, às expensas da 
CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 
3..3. Os custos decorrentes da execução por terceiros poderão ser descontados do 
pagamento devido à CONTRATADA, assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa 
 
 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 
5.1. O valor a ser pago pelos itens do lote ----é de R$ ------ (--------------), conforme proposta 
da contrata, parte integrante deste instrumento. 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6.1. O pagamento será efetuado no prazo de 10 (dez) dias, mediante apresentação da 
Nota Fiscal, de acordo com o objeto entregue e instalado (se for o caso), com o devido 
recebimento e a aprovação do fiscal/gestor do contrato, de acordo com o empenho, por meio 
de depósito bancário. 
6.2.  O pagamento somente será realizado em conta de pessoa jurídica, sendo vedado o 
depósito em conta pessoa física. 
6.3. Não será efetuado o pagamento da entrega dos itens que for considerado em desacordo 
com a contratação e que vier a causar transtorno para a Contratante. 
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CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
7.1 Após 12 (doze) meses da apresentação da proposta, os preços contratados poderão 
ser reajustados com base na variação do INPC do período, ou o índice que vier a substituí-
lo, considerando-se com data base o mês correspondente a data marcada para a 
apresentação da proposta, em caso de prorrogação. 

7.2 Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida 
a relação que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 124, Inciso II, Alínea d, 
da Lei 14.133/2021, mediante comprovação documental e requerimento expresso do 
Contratado 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
8.2. São obrigações do Contratante: 

a) receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência; 
b) verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido 
provisoriamente com as especificações constantes na TR e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo; 
c) comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
d) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
e) efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo e forma estabelecidos neste Termo de Referência; 
f) a Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Contrato e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

a) efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 
b) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
c) comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação; 
d) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
e) indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 
f) atender os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da 
execução do objeto do contrato; 
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g) prestar a garantia e a assistência técnica, bem como o treinamento se for o caso, 
conforme estabelecido no termo de referência; 
h) arcar com todos os custos de transporte, seguro, impostos, taxas e quaisquer outras 
despesas decorrentes da entrega do bem. 
 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
10.1. As partes comprometem-se a cumprir a Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 

que: 
I. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III. dar causa à inexecução total do contrato; 
IV. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 
VI.  não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 
VIII. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

12.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta 
Lei as seguintes sanções: 

I. advertência; 
II. multa; 
III.  impedimento de licitar e contratar; 
IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.3  Na aplicação das sanções serão considerados: 
I. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
II. as peculiaridades do caso concreto; 
VI. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
VII. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
VIII. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle. 

12.3.1. A sanção prevista no inciso I do item 12.2, será aplicada exclusivamente pela infração 
administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave. 
12.3.2. A sanção prevista no inciso II do item 12.2, calculada na forma do contrato, será de 
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15% (quinze por cento) do valor do contrato celebrado e será aplicada ao responsável 
poLei 14.133/2021. 
12.3.3. A sanção prevista no inciso III do item 12.2 deste termo será aplicada ao responsável 
pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 
da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e 
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta da Prefeitura Municipal de Victor Graeff, pelo prazo de 3 (três) anos. 
12.3.4.  A sanção prevista no inciso IV do item 12.2. deste termo será aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput 
do art. 155 da Lei 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos 
incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção referida no item 12.2.6, e impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
12.3.5. A sanção estabelecida no inciso IV do item 12.2 deste termo será precedida de 
análise jurídica e observará as seguintes regras: 
I. quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva do prefeito 
municipal. 
12.3.6. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 12.2. deste termo, poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item. 
12.3.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
12.3.8. A aplicação das sanções previstas no item 12.2 não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
12.3.9. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 12.2. deste termo, será 
facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
sua intimação. 
12.3.10. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 12.2. requererá a 
instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 
2 (dois) ou mais servidores, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o 
contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
12.3.11.  A sanção de suspensão de participar de licitação e contratar com o a Administração 
Pública poderá ser também, aplicada, sem prejuízo das sanções penais e civis, aqueles que: 
12.3.12. Retardarem a execução do pregão; 
12.3.13. Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração e; 
12.3.14.  Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal. 
12.3.15. Quando da ação ou omissão decorrerem graves prejuízos ao MUNICÍPIO DE 
VICTOR GRAEFF/RS, seja pela não assinatura do contrato/ata, pela inexecução do objeto, 
pela execução imperfeita, ou ainda, por outras situações concretas que ensejarem a sanção. 
12.3.16. As penalidades acima relacionadas não são exaustivas, mas sim exemplificativas, 
podendo outras ocorrências ser analisadas e ter aplicação por analogia e de acordo com os 
termos da lei. 
12.3.17. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas 
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isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
13.1.  O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
13.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
13.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
13.1.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
13.2. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
13.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
13.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
13.2.3. Indenizações e multas. 

13.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

13.4. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 
órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, 
inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
14.1. Os recursos destinados à cobertura das despesas ora pretendidos se encontram 
alocados no Orçamento Geral do Município, sendo parte custeados com repasse do 
PROJETO/ATIVIDADE:  
RUBRICA:  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 
Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato. 
16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos 
de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização 
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do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 
2021). 
16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 
17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no  respectivo sítio oficial 
na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei 
n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 
18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Não Me Toque para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

Victor Graeff/RS; -- de ---------- de 2026. 

 

LAIRTON ANDRÉ KOECHE 
Prefeito Municipal                 ------------------------------------ 
Contratante       CNPJ nº ----------------------- 

Contratada 
Testemunhas: 
 
1. ________________________   2. ________________________ 
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ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO 
ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2787/2026  
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 29/2026 
 
 
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 
 
 
..............................................., INSCRITO NO CNPJ Nº ..........................., POR 
INTERMÉDIO DE SEU REPRESENTANTE LEGAL O(A) SR(A) ................................., 
PORTADOR(A) DA CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº ................ E CPF Nº............................, 
DECLARA, PARA FINS DO DISPOSTO NO INC. VI DO ART. Nº 68 DA LEI Nº 14.133/2021, 
QUE NÃO EMPREGA MENOR DE DEZOITO ANOS EM TRABALHO NOTURNO, 
PERIGOSO OU INSALUBRE E NÃO EMPREGA MENOR DE DEZESSEIS ANOS. 
 
RESSALVA: EMPREGA MENOR, A PARTIR DE QUATORZE ANOS, NA CONDIÇÃO DE 
APRENDIZ ( )1. 
 
 

............................... 
(DATA) 

 
 
 

................................. 
(REPRESENTANTE LEGAL) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
1 Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 
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ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2787/2026  
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 29/2026 
 
 
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 
 

A empresa ____________________________________________, inscrita no CNPJ sob o 

nº ________________________, com sede à __________________________, neste ato 

representada por seu(sua) representante legal, Sr.(a) _____________________________, 

portador(a) do CPF nº ________________________e RG nº ________________________, 

DECLARA, para os devidos fins e sob as penas da lei, em atendimento ao Edital de Pregão 

Eletrônico nº /, que: 

1. Compromete-se a prestar garantia e assistência técnica on site pelo prazo 
mínimo de 36 (trinta e seis) meses para os microcomputadores ofertados, contados 
a partir do recebimento definitivo dos equipamentos pela Administração. 

2. Compromete-se a prestar garantia mínima de 12 (doze) meses para os demais 
itens integrantes do objeto da licitação, contados a partir do recebimento definitivo. 

3. Durante o período de garantia, responsabilizar-se-á pela correção de defeitos de 
fabricação, falhas de funcionamento e demais vícios que comprometam o adequado 
desempenho dos equipamentos, sem quaisquer ônus adicionais para a 
Administração. 

4. A garantia e a assistência técnica serão prestadas em conformidade com as 
condições, prazos e demais exigências estabelecidas no Termo de Referência e 
demais documentos que integram o processo licitatório. 

Por ser expressão da verdade, firma a presente declaração para que produza seus jurídicos 
e legais efeitos. 

 
..................., ............... de ................................ de 2026. 

 
_________________________ 

Razão Social da Empresa 
Nome do responsável/procurador 
Cargo do responsável/procurador 

CPF: XXX.XXX.XXX-XX 
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ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE O LICITANTE TOMOU 
CONHECIMENTO DE TODAS AS INFORMAÇÕES E DAS CONDIÇÕES LOCAIS  

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2787/2026  
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 29/2026 
 
 
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 
 
 

..............................................., INSCRITO NO CNPJ Nº ..........................., POR 

INTERMÉDIO DE SEU REPRESENTANTE LEGAL O(A) SR(A) ................................., 

PORTADOR(A) DA CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº ................ E CPF Nº............................, 

DECLARA, PARA FINS DO DISPOSTO NO INC. VI DO ART. Nº 67 DA LEI Nº 14.133/2021, 

QUE TOMOU CONHECIMENTO DE TODAS AS INFORMAÇÕES E DAS CONDIÇÕES 

LOCAIS PARA O CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES OBJETO DA LICITAÇÃO. 

 
 
 
 
 

............................... 
(DATA) 

 
 
 

................................. 
(REPRESENTANTE LEGAL) 
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ANEXO VII 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º ----/2026 

 
A Empresa (NOME DA EMPRESA), inscrita no CNPJ nº. (CNPJ), localizada à 
(ENDEREÇO), por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr (a) (NOME DO 
REPRESENTANTE LEGAL), portadora da Cédula de Identidade nº (Nº RG) e do CPF nº (Nº 
CPF), DECLARA para os devidos fins que em conformidade com a Lei nº. 14.133/2021, em 
especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

1 - que cumpre plenamente os requisitos de habilitação para este certame licitatório; 

2 - que se sujeita às condições estabelecidas no edital acima citado e que acatará 
integralmente qualquer decisão que venha a ser tomada pelo órgão licitante quanto à 
qualificação apenas das proponentes que tenham atendido às condições estabelecidas no 
edital e que demonstrem integral capacidade de executar o fornecimento do bem previsto. 

3 - que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação neste processo 
licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

4 - que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas (§ 1º art. 63 da lei 
14.133/2021 

5 - que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

6 - que não possuí em seu quadro societário e de empregados, servidores ou agentes 
políticos ou que sejam cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau, e por afinidade, até o segundo grau, de agente 
político do órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. 
 
Por ser expressão de verdade, firmamos a presente declaração. 
 

..................., ............... de ................................ de 2026. 
 

_________________________ 
Razão Social da Empresa 

Nome do responsável/procurador 
Cargo do responsável/procurador 

CPF: XXX.XXX.XXX-XX 
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ANEXO VIII – DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA (MICROEMPRESA OU 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE) 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2787/2026  
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 29/2026 
 

[NOME DA EMPRESA], [QUALIFICAÇÃO: TIPO DE SOCIEDADE (LTDA, S.A, ETC.), 
ENDEREÇO COMPLETO, INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº [XXXX], NESTE ATO 
REPRESENTADA PELO [CARGO] [NOME DO REPRESENTANTE LEGAL], PORTADOR 
DA CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº [XXXX], INSCRITO NO CPF SOB O Nº [XXXX], 
DECLARA, SOB AS PENALIDADES DA LEI, QUE SE ENQUADRA COMO 
MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, NOS TERMOS DO ART. 3º DA 
LEI COMPLEMENTAR Nº 123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, ESTANDO APTA A FRUIR 
OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE 
ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 
3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006 E PELO ARTIGO 4º 
DA LEI Nº 14.133/2021. 
DECLARO, PARA FINS DA LC 123/2006 E SUAS ALTERAÇÕES, SOB AS PENALIDADES 
DESTA, SER: 
 
(  ) MICROEMPRESA – RECEITA BRUTA ANUAL IGUAL OU INFERIOR A  360.000,00 E 
ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS 
POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO 
§ 4º DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06 ALTERADA PELA LC 147/2014. 
 
(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE – RECEITA BRUTA ANUAL SUPERIOR A  
360.000,00 E IGUAL OU INFERIOR A  4.800.000,00 VALORES , ESTANDO APTA A FRUIR 
OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE 
ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 
3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06 ALTERADA PELA LC 147/2014. 
 
OBSERVAÇÕES: 
 
● ESTA DECLARAÇÃO PODERÁ SER PREENCHIDA SOMENTE PELA LICITANTE 
ENQUADRADA COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC 123, DE 14 DE DEZEMBRO 
DE 2006; 
 
● A NÃO APRESENTAÇÃO DESTA DECLARAÇÃO SERÁ INTERPRETADA COMO NÃO 
ENQUADRAMENTO DA LICITANTE COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC Nº 
123/2006, OU A OPÇÃO PELA NÃO UTILIZAÇÃO DO DIREITO DE TRATAMENTO 
DIFERENCIADO.  
 

LOCAL E DATA 
NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 

 
 

NOME E ASSINATURA DO CONTADOR 
(NO CASO DE ME E EPP) 

CPF: XXX.XXX.XXX-XX 
CRC: ______________ 
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ANEXO IX – PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO) 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2787/2026  
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 29/2026 
 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 
NOME DE FANTASIA: 
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 
INSC. EST.: 
OPTANTE PELO SIMPLES? SIM (    ) NÃO(    ) 
ENDEREÇO: 
BAIRRO:  CIDADE: 
CEP:  E-MAIL: 
TELEFONE:  FAX: 
CONTATO DA LICITANTE:  TELEFONE: 
BANCO DA LICITANTE:   CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE: 
 Nº DA AGÊNCIA: 

ITENS DESCRIÇÃO QUAN
T. 

UNIDA
DE 

MARC
A 

VALOR 
UNITÁRI

O R$ 

VALOR 
TOTAL 

R$ 
 

01 
 

 
   

  

 TOTAL POR EXTENSO:  
  

A EMPRESA: ............................................ DECLARA QUE: 
1 Estão inclusas no valor cotado todas as despesas com mão de obra e, bem como, todos 
os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais e, ainda, os 
gastos com transporte e acondicionamento dos produtos em embalagens adequadas. 

2 VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS. 
3 Que não incide nas vedações previstas na lei nº 14.133/2021. 
4 Que o prazo de entrega do produto será de acordo com os termos estabelecidos no anexo 
I, deste edital a contar do recebimento, por parte da contratada, da ordem de compra ou 
documento similar. Todos os bens serão avaliados, sob pena de devolução de não aceite, 
caso não atenda a descriminação do termo de referência do referido edital ou de má 
qualidade. 

5 Compromete-se a prestar garantia e assistência técnica on site pelo prazo mínimo de 36 
(trinta e seis) meses para os microcomputadores ofertados, e garantia mínima de 12 (doze) 
meses para os demais itens integrantes do objeto da licitação contados a partir do 
recebimento definitivo dos equipamentos, observadas todas as condições estabelecidas no 
Termo de Referência. 

LOCAL E DATA 
_____________________________________ 

CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 
 

OBS. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM 
COTAÇÕES CONTENDO PREÇOS EXCESSIVOS, SIMBÓLICOS, DE VALOR ZERO OU 
INEXEQUÍVEIS, NA FORMA DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR, OU AINDA, QUE OFEREÇAM 
PREÇOS OU VANTAGENS BASEADAS NAS OFERTAS DOS DEMAIS LICITANTES 


